
 



 

CAMINHOS TRILHADOS EM PSICOLOGIA 
SOCIAL, COMUNITÁRIA E EDUCAÇÃO 

POPULAR: EXPERIÊNCIAS DE ESTUDANTES 
EM (TRANS)FORMAÇÃO

Realização: Apoio: Parceria:



© 2022 Edição brasileira
by RFB Editora
© 2022 Texto
by Autor(es)

Todos os direitos reservados

Editor-Chefe
Ednilson Souza
Diagramação
Danilo Wothon Pereira da Silva
Design da capa
Elson Cavalcante Silva
Revisão de texto
Ábia Costa Camacho

Bibliotecária
Janaina Karina Alves Trigo Ramos
Produtor editorial
Nazareno Da Luz

https://doi.org/10.46898/rfb.9786558892809

RFB Editora
Home Page: www.rfbeditora.com
Email: adm@rfbeditora.com
WhatsApp: 91 98885-7730
CNPJ: 39.242.488/0001-07
Av. Augusto Montenegro, 4120 - Parque Verde, Belém - PA, 66635-110

Catalogação na publicação 
Elaborada por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166 

 
 
C183 
 

Caminhos trilhados em psicologia social, comunitária e educação popular: 
experiências de estudantes em (trans)formação / Alexsandra Maria Sousa Silva 
(Organizadora), Ana Terezinha da Costa (Organizadora), Antonio Jucelino Tomas 
Filho (Organizador), et al. – Belém: RFB, 2022. 
 

Outros organizadores 
Felipe Plácido dos Santos 
Francisca Batista de Carvalho Albuquerque 
Cellyneude de Souza Fernandes 
 
 
Livro em PDF 
 
80 p. 

 
ISBN: 978-65-5889-280-9 
DOI: 10.46898/rfb.9786558892809 

 
1. Psicologia. I. Silva, Alexsandra Maria Sousa (Organizadora). II. Costa, Ana 
Terezinha da (Organizadora). III. Tomas, Antonio Jucelino Filho (Organizador). IV. 
Título. 

 
CDD 150 

 
 
Índice para catálogo sistemático 
 
I. Psicologia 
 

 



Alexsandra Maria Sousa Silva
Ana Terezinha da Costa

Antonio Jucelino Tomas Filho
Felipe Plácido dos Santos

Francisca Batista de Carvalho Albuquerque
Cellyneude de Souza Fernandes

(Organizadores)

CAMINHOS TRILHADOS EM PSICOLOGIA 
SOCIAL, COMUNITÁRIA E EDUCAÇÃO 

POPULAR: EXPERIÊNCIAS DE ESTUDANTES 
EM (TRANS)FORMAÇÃO

Belém-PA

2022

Edição 1



Conselho Editorial
Prof. Dr. Ednilson Sergio Ramalho de Souza - UFOPA (Editor-Chefe)
Prof. Dr. Laecio Nobre de Macedo-UFMA
Prof. Me. Darlan Tavares dos Santos-UFRJ
Prof. Dr. Rodolfo Maduro Almeida-UFOPA
Prof. Me. Francisco Pessoa de Paiva Júnior-IFMA
Prof.ª Drª. Ana Angelica Mathias Macedo-IFMA
Prof. Me. Antonio Santana Sobrinho-IFCE
Prof.ª Drª. Elizabeth Gomes Souza-UFPA
Prof. Me. Raphael Almeida Silva Soares-UNIVERSO-SG
Profª. Drª. Andréa Krystina Vinente Guimarães-UFOPA
Profª. Ma. Luisa Helena Silva de Sousa-IFPA
Prof. Dr. Aldrin Vianna de Santana-UNIFAP
Prof. Me. Francisco Robson Alves da Silva-IFPA
Prof. Dr. Marcos Rogério Martins Costa-UnB
Prof. Me. Márcio Silveira Nascimento-IFAM
Prof.ª Drª. Roberta Modesto Braga-UFPA
Prof. Me. Fernando Vieira da Cruz-Unicamp
Prof.ª Drª. Neuma Teixeira dos Santos-UFRA
Prof. Me. Angel Pena Galvão-IFPA
Profª. Drª. Dayse Marinho Martins-IEMA
Prof.ª Ma. Antônia Edna Silva dos Santos-UEPA
Profª. Drª. Viviane Dal-Souto Frescura-UFSM
Prof. Dr. José Morais Souto Filho-FIS
Profª. Ma. Luzia Almeida Couto-IFMT
Prof. Dr. Carlos Erick Brito de Sousa-UFMA
Profª. Ma. Ana Isabela Mafra-Univali
Prof. Me. Otávio Augusto de Moraes-UEMA 
Prof. Dr. Antonio dos Santos Silva-UFPA
Profª. Dr. Renata Cristina Lopes Andrade-FURG
Prof. Dr. Daniel Tarciso Martins Pereira-UFAM
Profª. Drª. Tiffany Prokopp Hautrive-Unopar
Profª. Ma. Rayssa Feitoza Felix dos Santos-UFPE
Prof. Dr. Alfredo Cesar Antunes-UEPG
Prof. Dr. Vagne de Melo Oliveira-UFPE
Profª. Drª. Ilka Kassandra Pereira Belfort-Faculdade Laboro
Prof. Dr. Manoel dos Santos Costa-IEMA
Profª. Drª. Érima Maria de Amorim-UFPE
Prof. Me. Bruno Abilio da Silva Machado-FET
Profª. Drª. Laise de Holanda Cavalcanti Andrade-UFPE
Prof. Me. Saimon Lima de Britto-UFT
Prof. Dr. Orlando José de Almeida Filho-UFSJ
Profª. Ma. Patrícia Pato dos Santos-UEMS

Todo o conteúdo apresentado neste livro, inclusive correção ortográfica 
e gramatical, é de responsabilidade do(s) autor(es).
Obra sob o selo Creative Commons-Atribuição 4.0 Internacional. Esta li-
cença permite que outros distribuam, remixem, adaptem e criem a partir 
do trabalho, mesmo para fins comerciais, desde que lhe atribuam o devi-
do crédito pela criação original.



Prof.ª Drª. Isabella Macário Ferro Cavalcanti-UFPE
Prof. Me. Alisson Junior dos Santos-UEMG 
Prof. Dr. Fábio Lustosa Souza-IFMA
Prof. Me. Pedro Augusto Paula do Carmo-UNIP
Profª. Drª. Dayana Aparecida Marques de Oliveira Cruz-IFSP
Prof. Me. Alison Batista Vieira Silva Gouveia-UFG
Profª. Drª. Silvana Gonçalves Brito de Arruda-UFPE
Profª. Drª. Nairane da Silva Rosa-Leão-UFRPE
Profª. Ma. Adriana Barni Truccolo-UERGS
Prof. Dr. Saulo Cerqueira de Aguiar Soares-UFPI
Prof. Me. Fernando Francisco Pereira-UEM
Profª. Drª. Cátia Rezende-UNIFEV
Profª. Drª. Katiane Pereira da Silva-UFRA
Prof. Dr. Antonio Thiago Madeira Beirão-UFRA
Profª. Ma. Dayse Centurion da Silva-UEMS
Prof.ª Drª. ​Welma Emidio da Silva-FIS
Profª. Ma. Elisângela Garcia Santos Rodrigues-UFPB
Profª. Drª. Thalita Thyrza de Almeida Santa Rosa-Unimontes
Profª. Drª. Luci Mendes de Melo Bonini-FATEC Mogi das Cruzes
Profª. Ma. Francisca Elidivânia de Farias Camboim-UNIFIP
Prof. Dr. Clézio dos Santos-UFRRJ
Profª. Ma. Catiane Raquel Sousa Fernandes-UFPI
Profª. Drª. Raquel Silvano Almeida-Unespar
Profª. Ma. Marta Sofia Inácio Catarino-IPBeja
Prof. Me. Ciro Carlos Antunes-Unimontes



Nossa missão é a difusão do conhecimento gerado no âmbito acadêmico por meio da organização e 
da publicação de livros científicos de fácil acesso, de baixo custo financeiro e de alta qualidade!

Nossa inspiração é acreditar que a ampla divulgação do conhecimento científico pode mudar para 
melhor o mundo em que vivemos! 

Equipe RFB Editora



SUMÁRIO
PREFÁCIO............................................................................................................................ 9
CAPÍTULO 1	
PSICOLOGIA E ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL ÀS FAMÍLIAS NO CRAS: 
PARTILHANDO EXPERIÊNCIAS EM METAMORFOSE...................................... 11

Beatriz Ximenes Martins Mesquita	
Kariny Kelly Pereira Melo	
Thalyta Thayane Silva Linhares	
Antonio Jucelino Tomas Filho	
Amanda Silva Mesquita	
Alexsandra Maria Sousa Silva	
DOI: 10.46898/rfb.9786558892809.1 	

CAPÍTULO 2	
PRÁTICAS DA PSICOLOGIA NO CRAS: ENSAIOS SOB A PERSPECTIVA DA 
PSICOLOGIA COMUNITÁRIA.................................................................................... 23

Anaiana Aguiar Azevedo	
Andressa Rodrigues Damasceno	
Jéssica de Aguiar Silva Ribeiro	
Yanna Ravena Belchior Pessoa	
Ana Terezinha da Costa	
Anália de Oliveira Porfírio	
Alexsandra Maria Sousa Silva	
DOI: 10.46898/rfb.9786558892809.2	

CAPÍTULO 3	
OS DESAFIOS DA ATUAÇÃO PROFISSIONAL COM MULHERES VÍTIMAS 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA NO CENTRO 
DE REFERÊNCIA DA MULHER (CRM)..................................................................... 35

Danny Yhan Tomás Santos	
Francisco Ronald da Silva Arruda	
Gerusa Maria Gomes Holanda	
Joyce Coelho Vasconcelos	
Rosaly Tavares Farias	
Thayná Nogueira Sampaio	
Francisca Batista de Carvalho Albuquerque	
Anne Graça de Sousa Andrade	
Alexsandra Maria  Sousa  Silva	
DOI: 10.46898/rfb.9786558892809.3	

CAPÍTULO 4	
RELATO DE EXPERIÊNCIA SOBRE A PSICOLOGIA JUNTO A UMA COMU-
NIDADE DE PESCADORES, NO INTERIOR DO CEARÁ.................................... 45

Isabelle Alcântara Nunes	
Kariny Kelly Pereira Melo	
Luana Andrade Afonso	
Nara Oliveira Júlio	
Felipe Plácido dos Santos	
Francisco Clauber Romão Filho	
Paula Frassinetti Jales Cartaxo	
Alexsandra Maria Sousa Silva	
Cellyneude de Souza Fernandes	
DOI: 10.46898/rfb.9786558892809.4	



CAPÍTULO 5	
RELATO DE EXPERIÊNCIA: APROXIMAÇÕES E PARTILHAS SOBRE O SER 
E SE FAZER LIDERANÇA COMUNITÁRIA............................................................. 53

Daiana Marques Mouta	
Felipe Plácido dos Santos	
Lysiere Firmo Albuquerque Marques	
Alexsandra Maria Sousa Silva	
Cellyneude de Souza Fernandes	
DOI: 10.46898/rfb.9786558892809.5	

CAPÍTULO 6	
REFLEXOS E REFLEXÕES SOBRE O PAPEL DA LIDERANÇA PARA O DESEN-
VOLVIMENTO COMUNITÁRIO................................................................................ 63

Ana Oziele Rodrigues da Silva	
Beatriz Vieira Sabino de Farias	
Tiago de Oliveira Vasconcelos	
Felipe Plácido dos Santos	
Weslley Gomes de Sousa Marinho	
Ticiana Magalhães Bonfim de Brito	
Alexsandra Maria Sousa Silva	
DOI: 10.46898/rfb.9786558892809.6	

CAPÍTULO 7	
RELATOS DE UMA PARCERIA ENTRE PESQUISA E ENSINO: CAMINHOS, 
PRÁTICAS E VIVÊNCIAS............................................................................................. 71

Cellyneude de Souza Fernandes	
Francisco Clauber Romão Filho	
Ticiana Magalhães Bonfim de Brito	
Francisco Eden Paiva Fernandes	
Alexsandra Maria Sousa Silva	
DOI: 10.46898/rfb.9786558892809.7	

ÍNDICE REMISSIVO....................................................................................................... 79



PREFÁCIO
A expressão “às margens da sociedade” soa como algo familiar? Há seres às 

margens da sociedade? Percorrer esses contextos e explicitar o conhecimento cons-
truído materializa processos formativos de estudantes e suas transformações.

Conhecer os contextos das grandes massas populares deveria ser cada vez 
mais oportuno para seres potencialmente mediadores de transformações, como o 
são os estudantes, sem dissociar estes da relação, se compromissada, com educa-
doras e educadores. Já ressalto que aqueles se transformam também ao decidirem 
trilhar sua formação em caminhos ao lado de grupos em situação de vulnerabilida-
des (das mais diversas), a não ser que estejam mergulhados numa alienação que os 
cegue e não permita querer enxergar o que está na cara.

Chegar nesses grupos sociais, mediar o diálogo para construção de conheci-
mentos, ativar o modo empatia, se permitir escutar, facilitar a “denúncia” (e tam-
bém se revoltar) e provocar anúncios que sinalizem possibilidades de libertação, é 
ao mesmo tempo instigante e inquietante. É uma provocação a refletirmos sobre o 
que fazer de um profissional e sua responsabilidade na mediação do processo de 
conscientização de grupos sociais vulneráveis.

Caras e caros leitores são vocês convidadas e convidados a contemplar nesse 
livro as trilhas que vêm abrindo caminhos na psicologia social, comunitária e edu-
cação popular.

Faço questão em citar os seguintes nomes: Alexsandra, Terezinha, Jucelino, 
Felipe, Francisca e Cellyneude. Somos parceiros em nossa insurgência em territó-
rios rurais e na aproximação de seres no campo de atuação da psicologia, não a 
tradicional, mas a necessária, aquela social e comunitária e atrelada à educação po-
pular. São essas e esses os organizadores deste livro, uma das obras que materializa 
seus processos (trans)formativos em territorialidades cearenses. Ainda destaco so-
bre os organizadores o fato de comporem o Grupo de Pesquisa em Psicologia Social 
e Saúde - GEPEC, uma comunidade sim, onde o contínuo dessas transformações é 
problematizado e irradiado no diálogo teoria e prática.

O livro está estruturado em capítulos contendo conhecimentos relacionados à 
psicologia no CRAS com partilha de experiências de assistência social, no capítulo 1 
e perspectivas no âmbito da psicologia comunitária, no capítulo 2.  Já no capítulo 3, 
tão necessário quanto atual, está a questão da violência doméstica contra mulheres. 
Em nível comunitário, no capítulo 4, a psicologia em comunidades de pescadores 
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também está relatada. O ser e se fazer liderança comunitária e o papel de liderança 
para o desenvolvimento comunitário são as abordagens, respectivas, dos capítulos 
5 e 6. O último capítulo nos presenteia como fruto colhido ao longo do tempo com 
uma experiência sistematizada da parceria pesquisa e ensino trilhado no rural em 
territórios do semiárido cearense desde 2015.

Grato, como sempre serei pelo convite para redigir esse prefácio, desejo aos 
leitores que possam contemplar as trilhas de conhecimentos (trans)formadores 
compartilhados nesse livro.

Sobral, CE, Abril de 2022

Dr. Francisco Eden Paiva Fernandes

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
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Beatriz Ximenes Martins Mesquita e outros

INTRODUÇÃO

A assistência social no Brasil, regulamentada e efetivada como política pú-
blica e direito de todo cidadão é um fenômeno consideravelmente recen-

te e é atribuída através de regalias da Constituição Federal de 1988, entretanto no 
ano de 1993 com a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) regulamentada nos 
artigos da CF.88 e aprovação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 
foram definidos novos conceitos e modelos de Assistência Social para o Brasil, mu-
dando o paradigma da visão do favor para a do direito social, da condição de assis-
tido para a de cidadãos de direitos, assim buscando a inclusão e a proteção social. Já 
em 2004, a Assistência Social ganha uma condição de Política Pública, desta forma, 
fazendo parte do eixo da Seguridade Social, funcionando como um sistema que 
garante o bem estar social brasileiro, assim formando o tripé: Saúde, Previdência 
Social e Assistência Social, onde com isso passa a ser um dever do Estado e direito 
do cidadão. De acordo com a PNAS, a assistência social deve ser prestada a quem 
dela necessitar, independentemente de contribuição a seguridade social e dentro 
dos seus objetivos estão: proteção a família, a maternidade, a infância, a adolescên-
cia e a velhice.

É importante ressaltar que a assistência social no Brasil e o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) se configuram em alguns importantes segmentos, sen-
do a Proteção Social Básica (PSB) fundamental no contexto social na vida dos 
cidadãos brasileiros, por permitir o oferecimento de serviços, programas, ações 
e benefícios. No contexto social preventivo, a PSB busca evitar a permanência e 
agravamento das vulnerabilidades e riscos sociais por meio do desenvolvimen-
to de potencialidades, assim como a vigilância e leitura familiar, visando a não 
violação dos direitos de cidadania e fortalecendo os vínculos familiares e comu-
nitários. De acordo com a PNAS (2004), a Proteção Social Básica: [...] Destina-se à 
população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobre-
za, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, 
dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos – relacionais e de pertenci-
mento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, den-
tre outras) (PNAS, 2004, p.31 e 32).

Vale salientar que são executados programas e projetos dentro dessas unida-
des, e se faz essencial evidenciar o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), 
que no ano de 2009 foi alterado de programa para serviço, assim adquirindo um 
caráter continuado, descentralizado e universalizado. O PAIF possui uma caracte-
rística significativa e relevante para o presente artigo, no sentido de que é um forte 
aliado para o enfretamento à pobreza, à fome e às desigualdades sociais.

Ademais, chegamos na chave do objetivo do presente artigo: O CRAS. O Cen-
tro de Referência da Assistência Social é uma unidade pública estatal de base ter-
ritorial, que se localiza em áreas de maior vulnerabilidade social, e tem como ob-
jetivo o desenvolvimento local, buscando potencializar o território de modo geral. 
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PSICOLOGIA E ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL ÀS FAMÍLIAS NO CRAS

Seu foco é a prevenção e promoção da vida, por isso o trabalho do psicólogo deve 
priorizar as potencialidades. Nesse contexto a atuação do profissional da psicologia 
deve se voltar para a valorização dos aspectos saudáveis presentes nos sujeitos, nas 
famílias e na comunidade. Além disso, é importante que o psicólogo se atente às 
situações que demandam atenção, cuidado e aproximação. É essencial a visão da 
Psicologia partindo dessa perspectiva da assistência social (CREPOP - Centro de 
Referência técnica em Psicologia e Politicas Públicas, 2007, p 12). O indivíduo, em 
interação constante com seu contexto social (familiar, comunitário), é o eixo da pro-
dução e utilização do conhecimento psicológico numa prática comprometida com 
o desenvolvimento, a justiça e a equidade social (MARTINEZ, 2003). A capacidade 
de enfrentamento das situações da vida é afetada pelas experiências, condições de 
vida e significados construídos ao longo do processo de desenvolvimento. Alterar o 
lugar do sujeito nas políticas de Assistência Social, potencializando a sua capacida-
de de transformação, envolve também construção de novos significados.

A relevância deste artigo consiste em problematizar com os leitores sobre as 
atividades e o trabalho do psicólogo no dispositivo do CRAS, além de propor refle-
xões acerca dessa atuação e de como podem existir melhorias nesse processo. Ade-
mais, demonstrar algumas questões que atravessam a sociedade e estão presentes 
no dia a dia. Diante do exposto, este ensaio tem como objetivo refletir sobre possí-
veis contradições que atravessam a atuação do psicólogo com famílias no CRAS.

MÉTODO

Neste trabalho foi utilizada a pesquisa qualitativa que segundo Godoy (1995) 
é realizada de modo subjetivo na qual engloba observação e análise dos fatos sociais 
para compreender determinado fenômeno. Para além disso, com o intuito de uma 
melhor coleta de dados foram realizadas pesquisas em sites, livros e utilização de 
artigos. A fim de complementar e obter melhores resultados e discussões, os estu-
dantes experienciaram visitas ao CRAS e participaram de rodas de conversas com 
profissionais que atuam nesse espaço.

Oliveira (1996) aborda a respeito da importância da leitura para com o desen-
volvimento próprio em diversas perspectivas, onde a partir deste ato o indivíduo 
irá formar-se e construir-se. Freire (2003) relata que a leitura e a realidade estão 
intimamente ligadas, onde a realidade chega primeiro à percepção do indivíduo e 
posteriormente tem-se acesso à leitura da palavra. A leitura da palavra, pode gerar 
uma ampliação de perspectiva sobre a realidade a qual o homem está inserido, pro-
vocando diferentes visões. Dessa forma, Oliveira (1996) retoma sobre a leitura como 
uma forma de aprendizagem, como forma de expandir seu conhecimento.
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Através dos pensamentos anteriores, pode-se compreender a respeito da im-
portância da leitura para com o indivíduo que busca construir novos conhecimen-
tos, como também construir-se como profissional capacitado e ciente de diversas 
técnicas em seu campo de atuação. Nesta perspectiva, torna-se importante abordar 
a respeito da Lei nº 11.788 de 25 de setembro de 2008, onde implementa-se o estágio 
supervisionado como um ato educativo, onde o estudante poderá compreender as 
competências necessárias para as suas atividades profissionais (BRASIL, 2008).

Nessa perspectiva, Freire (1996) traz em seus escritos “não há ensino sem pes-
quisa e pesquisa sem ensino”, mediante a isso, pode-se observar a respeito da im-
portância da construção de conhecimentos, através das vivências ao qual estamos 
inseridos, onde a pesquisa realizada atualmente constrói o conhecimento utilizado 
futuramente. Por meio disso, entende-se a necessidade de construir relatos de ex-
periência, para que a pesquisa se mantenha viva, se construindo e se formando 
continuamente, atualizando as vivências que devem ser observadas e concebendo 
as intervenções necessárias. 

A partir disso foi feito uma análise de conteúdo, que é uma técnica de pesqui-
sa qualitativa sugerida por Bardin (2011), que funciona como uma investigação a 
partir das informações coletadas e exige um processo de acordo com as fases defini-
das, no qual são: pré-análise, exploração do material e tratamento dos dados. Estes 
foram sistematizados e organizados nas seguintes categorias: principais demandas 
identificadas no CRAS; intervenções junto ao PAIF e os desafios da atuação Psi.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Principais demandas no CRAS

O CRAS que tem como base a Proteção Social Básica (PSB) atua com a preven-
ção de riscos, garantia de direitos e fortalecimento de vínculos, então, conhecendo 
o objetivo de atuação desse equipamento público, é entendido como demanda: as 
situações de vulnerabilidade social, em outras palavras, situações essas de pessoas 
que estão suscetíveis a possíveis riscos sociais, que muitas vezes não conhecem os 
direitos e deveres que possuem, e o Estado precisa intervir para a garantia destes. 
Vale salientar que esses riscos são diversificados, em resumo, podem ser identifi-
cados quando pessoas passam por perigos, dos mais variados, e não somente a pe-
rigos, mas a qualidade de vida, necessidades básicas humanas, necessidades essas 
garantidas em leis, como por exemplo, crianças e adolescentes que possuem o direi-
to de estudar, assegurado pelo ECA, e a escola notifica algumas faltas recorrentes 
de determinado aluno, isso pode configurar um risco social da criança ou do ado-

Beatriz Ximenes Martins Mesquita e outros
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lescente se inserir numa situação de não ir mais a escola, portanto, o CRAS previne 
que isso aconteça, acompanhando e orientando a família, esse é um exemplo básico 
de demanda.

Ademais, tendo em vista que o papel da PSB é prevenir, protegendo os indi-
víduos que já se encontram em situação de vulnerabilidade social de entrar numa 
condição de risco social, é válida a reflexão de que as vulnerabilidades já existentes 
são como uma propensão maior ao risco. Essa contextualização se faz necessária 
para evidenciar as principais demandas do CRAS em um município no interior do 
Ceará, e por meio dessa pesquisa ficou evidente que uma das demandas mais re-
correntes é a negligência, caracterizada pela não preocupação da família com algum 
dos membros em diferentes situações.

Foi muito forte identificarmos, nessa experiência, que a negligência neste mu-
nicípio é uma das mais fortes vulnerabilidades sociais existentes, surgindo como 
demanda alguns casos relacionados a baixa frequência escolar dos filhos, ou de ido-
sos que se encontram em uma situação de abandono pela família. No entanto, é im-
portante atentar-se para o contexto social onde essas famílias estão inseridas, para 
não reproduzir discursos de um meio capitalista, responsabilizando-as de maneira 
isolada, desconsiderando as desigualdades que assolam o nosso país, e construir 
pensamentos críticos a respeito de direitos e deveres em relação à pessoas que estão 
à margem de uma sociedade, pois concomitante a família que é tida como negligen-
te, também está sendo negligenciada, é o que expressa Sampaio (2021).

Sabe-se que são muitos os fatores sociais que permeiam a vida de famílias 
pobres, onde a maioria vive para sua subsistência, sobrevivência de si e de seus 
membros familiares, portanto, o cuidado e proteção para com os filhos, pais, ou 
parentes próximos, ocupam um lugar na vida dessas pessoas de menor prioridade, 
as preocupações, problemas se diferenciam muito dos obstáculos que famílias ricas 
possuem, há uma grande discrepância, ou seja, quando se fala em família negligen-
te, fala-se também em desigualdade social (MATA, 2017). Além disso, outra deman-
da que identificamos nas visitas e rodas de conversa foi a insegurança alimentar, 
que foi colocada como a segunda mais forte demanda atualmente, e principalmente 
durante a pandemia do COVID-19 que os casos aumentaram de maneira intensa. 
Ademais, outras demandas foram identificadas, mas em menor frequência do que 
as já citadas, como risco de abuso, uso de substâncias e risco de exploração patrimo-
nial, porém, a mais acentuada continuava sendo a negligência.
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Intervenções junto ao PAIF: o lugar da Psicologia

O serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família (PAIF) faz parte da 
PSB, portanto, é referenciado pelo CRAS, sendo o segundo após a estrutura física do 
primeiro, ele é um dos principais serviços da proteção social de assistência social, e 
consequentemente, no CRAS, ele também é o serviço mais importante, nele são rea-
lizados trabalhos socioassistenciais com famílias em situação de vulnerabilidade e 
risco social que são identificadas pelos profissionais que nesse serviço atuam, porém 
são feitas buscas ativas e orientações sobre os objetivos do serviço, e pode também 
receber encaminhamentos de outros equipamentos públicos (BRASIL, 2013, p. 12).

Identificamos a importância que o PAIF possui, alguns fazeres específicos 
como o acompanhamento individual das famílias, os encaminhamentos que podem 
ser realizados, os grupos que podem ser criados a depender das demandas, e os ob-
jetivos desse serviço, que se resumem a identificação de potencialidades da família. 
Neste trabalho é feito um plano, onde é realizada uma análise individual da família, 
ele é constituído para que ela não entre em risco social, dá a garantia de direitos e 
permite atingir alguma potencialidade familiar.

O acompanhamento feito pelo PAIF tem um tempo mínimo de duração de 
seis meses, além de que também realiza os encaminhamentos necessários para os 
outros serviços que são ofertados, como o Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos, o Programa Criança Feliz, e outros benefícios sociais que podem ser 
alcançados. Ademais, esse acompanhamento que é realizado com as famílias, é feito 
pelo menos mensalmente, e pode ser executado por visitas domiciliares, onde se 
conhece o ambiente familiar, e por grupos no intuito de fortalecer os vínculos co-
munitários, esses grupos são para toda a família que é o foco do PAIF, não somente 
um dos membros, como por exemplo, grupo de gestantes, grupo para cuidadores, 
grupos que sejam de acordo com temas que perpassam as famílias acompanhadas, 
ou seja, as demandas das mesmas identificadas.

Além disso, a equipe integrante desse serviço é composta por técnicos de re-
ferência, que são os assistentes sociais, psicólogos ou pedagogos (MDS, 2009). Esta 
pesquisa tem como objetivo evidenciar a importância do profissional de psicolo-
gia nesse serviço, pois as intervenções que são feitas no PAIF são as mesmas para 
qualquer técnico de referência, e isso é motivo de controvérsia e debates inseridos 
nessa área de trabalho em relação a atuação da psicologia, sobre o que fazer e qual 
a diferença de atuação.
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Segundo as orientações técnicas do CRAS, é obrigatório ter na composição 
técnica o assistente social, e outro profissional de nível superior, preferencialmente 
psicólogo (MDS, 2019). O termo preferencialmente induz ao entendimento de que 
o trabalho, formação técnica do profissional de psicologia é importante para aquele 
serviço, para que as identificações de potencialidades acontecessem de maneira ob-
jetiva e eficaz, tendo em vista que isso contribui para que se faça um planejamento 
de como a família pode superar uma vulnerabilidade, sair de um risco social ou 
prevenir.

A propósito, de acordo com essas menções, entende-se que uma das interven-
ções que são realizadas no PAIF, é o planejamento de intervenção das famílias, e 
para isso, é necessário identificar as potencialidades daquela família, o profissional 
de psicologia possui uma formação pautada na subjetividade dos indivíduos que 
é imbricada por uma coletividade, pelas construções de sociedade, de uma comu-
nidade, e de forma mais especifica, também de uma família. O foco do CRAS e, 
consequentemente dos demais serviços que nele é localizado, é o fortalecimento de 
vínculos comunitários e familiares, por isso a existência dos grupos e dos demais 
serviços. A psicologia também exerce uma escuta qualificada, especializada, técni-
ca, que contribui para um melhor desenvolvimento desse equipamento.

No que tange as controvérsias em relação a diferenciação da atuação entre os 
técnicos de referência, e ao que interessa a respeito desta pesquisa, que é a atuação 
do psicólogo, também foi identificado na entrevista e entendido que o assistente 
social tem algumas propriedades e o psicólogo a depender dos acordos, também 
permanece com algumas atribuições específicas, como por exemplo, o acesso a be-
nefícios eventuais que tem o assistente social, pois ele elabora um relatório social 
que é próprio da sua atuação, já o manejo e facilitação de grupos muitas vezes são 
direcionados aos psicólogos, a escuta qualificada etc. 

DESAFIOS NA ATUAÇÃO

Foi possível perceber que muitos são os desafios vivenciados pelo psicólogo 
atuante no CRAS, de acordo com a pesquisa uma das dificuldades mais relevantes 
enfrentada é o não saber por parte das famílias e também dos colaboradores no 
CRAS, que o trabalho do psicólogo na instituição não é clínico. E essa também é 
uma questão abordada no Manual de Orientações Técnicas do CRAS que cita:

Os profissionais da Psicologia não devem adotar o atendimento psicoterapêutico 
no CRAS. Assim, esses profissionais não devem “patologizar” ou categorizar os 
usuários do CRAS nos seus atendimentos, mas intervir de forma a utilizar dos 
seus recursos teóricos e técnicos para: a) compreender os processos subjetivos 
que podem gerar ou contribuir para a incidência de vulnerabilidade e risco social 
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de famílias e indivíduos, b) contribuir para a prevenção de situações que possam 
gerar a ruptura dos vínculos familiares e comunitários, e c) favorecer o desenvol-
vimento da autonomia dos usuários do CRAS. Esses profissionais devem fazer 
encaminhamentos psicológicos para os serviços de saúde, quando necessários 
(MDS, 2009, p. 65).

Dessa forma é necessário saber que a atuação do psicólogo nesse dispositivo 
não é para fins terapêuticos, mas de apoio e acolhimento as famílias que se encon-
tram em situação de vulnerabilidade social. O profissional muitas vezes atua fazen-
do uma escuta qualificada e a depender da demanda, ele faz o encaminhamento do 
indivíduo para os serviços de saúde, no qual pode se realizar uma psicoterapia, mas 
este não é um serviço ofertado pelo CRAS. Além disso, é de grande relevância que 
o psicólogo possa fazer um trabalho e uma intervenção nesse desafio encontrado 
para que as pessoas saibam qual o seu papel dentro do CRAS e os serviços no qual 
ele atua.

Ademais, encontramos uma dificuldades relacionada a superação da condi-
ção de vulnerabilidade social. Como citado por Romagnoli (2015), essa condição de 
vulnerabilidade social trata-se de um conjunto de ocorrências cotidianas que estão 
associadas à pobreza, mas não se podem resumir a ela, é uma variedade de acon-
tecimentos do cotidiano em que as pessoas vivem uma precariedade de acesso a 
serviços básicos, e em situação de baixa renda. Diante disso, “esse conceito se refere 
a condições “desfavoráveis” dadas, remetendo às dimensões objetivas de exclusão 
social.”

Com isso, considera-se que uma das principais intervenções deste dispositivo 
é atuar no enfrentamento das vulnerabilidades sociais e também de preveni-las. São 
intervenções que por muitas vezes os efeitos são visualizados a longo prazo ou por 
muitas vezes não chegam a ser vistos, por isso é uma das maiores dificuldades en-
frentadas pelo psicólogo no CRAS. Dessa forma, é necessário aos psicólogos, e aos 
outros profissionais, que atuem nesse contexto com abertura, empatia, acolhimento 
e criticidade para lidar com as adversidades que surgem no caminho.

Além disto, vimos que os usuários atendidos por esse CRAS era majoritaria-
mente feminino. Geralmente são as mães, chefes de famílias, buscando por seus di-
reitos. Como por exemplo, o Programa Bolsa Família, também é colocado no nome 
da mãe. Isso retrata uma realidade que vem desde muito tempo, na qual é possível 
perceber a grande responsabilidade que as mulheres têm dentro de casa e para com 
os filhos. Isto é percebido quando se olha para o censo de 2010 do IBGE - Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, em que “as mulheres são a maioria da popu-
lação em situação de extrema pobreza, ou seja, apresentam renda de até R$70,00 
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mensais, representando 50,5% do total, ou seja, cerca de 8,2 milhões de mulheres 
em todo o Brasil.” (IBGE, 2011 apud CARLOTO; MARIANO, 2012, p. 25). Com isso, 
é possível encontrar outro fator de dificuldade das mulheres, no qual pelas respon-
sabilidades domésticas encontram-se impossibilitadas de formar uma carreira pro-
fissional e se configura como a maior parte da população em situação de extrema 
pobreza. Diante disso, é preciso se questionar acerca do papel das mulheres e dos 
gêneros na sociedade e na família, em suas configurações contemporâneas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo principal deste artigo foi aprofundar os contrastes da atuação do 
psicólogo diante das famílias no trabalho desenvolvido pelo CRAS. Os resultados 
mostraram que os contrastes encontrados na atuação do psicólogo estão divididos 
em fatores positivos e negativos. Podemos elencar os positivos como disponibilizar 
acompanhamento para essas famílias no intuito de fortalecer seus vínculos, plane-
jar intervenções através da identificação das suas potencialidades, fornecer apoio e 
acolhimento as famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade social e 
atuar no enfretamento frente as vulnerabilidades sociais e preveni-las. Como aspec-
tos negativos da atuação identificamos: a confusão na compreensão da sua atuação 
Psi no dispositivo, sendo confundido com uma atuação clínica, assim como as di-
versas dificuldades sobre a função do psicólogo nesse dispositivo.

É válido criar espaços e estratégias para favorecer a visibilidade de aspectos 
que passam despercebidos no cotidiano de trabalho, como a importância da vin-
culação psicólogo- beneficiário, a escuta empática e acolhedora nos atendimentos. 
Dessa forma, pode se inferir que todos os profissionais desse dispositivo, em espe-
cial os psicólogos, devem atentar-se em estar cada vez mais próximos dos beneficiá-
rios, construir intervenções coletivas e que favoreçam a co-partipação.
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INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento das políticas de assistência social no Brasil ocorreu a 
partir da era Vargas, em 1930, e tinha como objetivo realizar intervenções 

sociais mais sistematizadas na sociedade, porém, foi apenas no ano de 1988, com a 
promulgação da Constituição Federal, que a Assistência Social tornou-se um direito 
a todos os cidadãos, criando a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) devendo 
ser a assistência descentralizada, universal e executada pelo Estado (CARVALHO 
et al, 2021). 

Com a criação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS (PEREIRA; 
GUARESCHI, 2017) equipamentos e serviços de assistência também foram criados, 
por exemplo, o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), unidade pública 
de serviço que serve de referência para famílias e indivíduos no contexto comuni-
tário e está situada em territórios onde há maior vulnerabilidade social (MARTINS; 
SILVA, 2020).

A Psicologia foi regulamentada como profissão em 1962 e, após dois anos des-
se acontecimento, surge a lei que atribuía as funções específicas para a categoria, 
porém, em 1964 a ditadura militar se instaurou no Brasil, sendo  apenas em 1970 
que se têm os primeiros registros da prática da Psicologia em comunidades (SILVA; 
ALBANESEI, 2020), demostrando ser um campo ainda recente de atuação deste 
profissional. O psicólogo passou a compor a equipe dos CRAS em 2005, tornando-
-se membro obrigatório das equipes apenas em 2011, o que trouxe um novo cenário 
para os profissionais e para o próprio campo da Psicologia, que passaram a atuar 
em uma área ainda pouco explorada e em construção (SOUZA, 2020). Posto isto, 
tornou-se necessário estudos para que haja o aperfeiçoamento e reconhecimento 
das práticas possíveis, no qual este estudo justifica-se pela importância de conhecer 
como estas ações já ocorrem dentro dos dispositivos de assistência social.

Apesar do avanço do número de pessoas atuantes nos campos de assistências 
públicas, pesquisas como a realizada por Silva e Albanese (2020) têm mostrado que 
os profissionais ainda possuem uma grande carência de uma melhor definição de 
sua atuação nesse serviço, não havendo, na visão dos entrevistados, modelos ou 
direcionamento técnico que possam orientá-los de forma eficiente, estando estes 
profissionais em maior parte das vezes sem a base teórica necessária para uma prá-
tica capaz de gerar mudança nas comunidades. Portanto, o presente artigo possui 
relevância em níveis sociais, acadêmicos e práticos, visto que a prática psicológica 
no contexto das assistências públicas ainda carece com relação a aspectos teóricos e 
práticos, devendo ser temática diária e constante dentro das discussões dos cursos 
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de Psicologia, pois muitos profissionais ainda não estão devidamente preparados 
para o trabalho que é realizado dentro desses serviços.

Em pesquisa realizada por Pereira e Guareschi (2017), os resultados obtidos 
foram a culpabilização, feita por alguns psicólogos, da situação de vulnerabilidade 
social das famílias, além de identificarem práticas individualistas de atenção psico-
lógica, o que é algo preocupante, pois é pouco provável pensar desta forma e, ao 
mesmo tempo, agir de modo que possibilite uma mudança significativa da situação 
vivida por esses usuários da assistência, sendo necessário a busca de um pensamen-
to crítico, estando essas questões  de vulnerabilidade atreladas a fatores, econômi-
cos, políticos e históricos.

A Psicologia Comunitária surgiu como uma forma de resposta a chamada 
“Crise da Psicologia Social”, ocorrida na década de 1970, quando os profissionais da 
área começaram a se questionar sobre o real fazer da Psicologia, corroborando para 
que, a partir desses questionamentos, se tornasse possível a construção de práticas 
de intervenção junto às pessoas em situação de vulnerabilidade. Esta ciência, que 
em 1980 se reconfigura como um campo da Psicologia Social, partindo da chama-
da crise da Psicologia Social Brasileira, está atrelada ao debate de questões e ações 
comunitárias de transformação social, existindo por meio de reflexões e ações com 
interesse na compreensão de como a dinâmica comunitária implica nas subjetivida-
des e nas relações cotidianas dos indivíduos, tendo como um de seus princípios o 
combate à desigualdade econômica (CASTRO; MARYORGA, 2019).

Infelizmente, a temática das políticas sociais públicas ainda tem sido pouco 
tratada pelos cursos de formação, principalmente em relação à complexidade das 
políticas de assistência, o que traz consequências para a práxis da Psicologia Comu-
nitária, por exemplo, a falta de preparo dos profissionais atuantes (FURLAN, 2018), 
demostrando ser um campo que ainda tem muito a se difundir e ser estudado, pois 
depende muito do interesse pessoal e acadêmico dos estudantes fora do campo uni-
versitário. 

As demandas com as quais o psicólogo se depara dentro do CRAS são com-
plexas (SILVA; ALBANESE, 2020), necessitando que os profissionais desse serviço 
realizem uma escuta acolhedora e empática nos seus atendimentos, de modo a com-
preender melhor as vulnerabilidades e potencialidades do usuário e da comunida-
de (ANDRADE; MORAIS, 2017). Diante do exposto, o objetivo deste artigo é refletir 
sobre a atuação do psicólogo no CRAS, sob a perspectiva da Psicologia Comunitária 
latino-americana.
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MÉTODO

Utilizou-se um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, a partir de 
uma roda de conversa dos alunos da disciplina de Psicologia Comunitária de uma 
faculdade privada de um município do interior do Ceará, com uma profissional 
de Psicologia atuante em um CRAS. A elaboração deste artigo teve como finalida-
de contribuir para o progresso do conhecimento, tornando-se assim relevante para 
desenvolver a sistematização da construção de estudos da modalidade RE, pois o 
saber científico contribui no estudo do sujeito e sua propagação está relacionada 
com a transformação social (CÓRDULA; NASCIMENTO, 2018).

A roda de conversa foi proporcionada através de uma visita técnica dos alu-
nos regularmente matriculados na disciplina de Psicologia Comunitária no perío-
do letivo de 2021.2 com a finalidade de analisar as particularidades da atuação do 
psicólogo dentro do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). A visita foi 
realizada em um bairro periférico de um município do interior do estado do Ceará, 
o que tornou importante levar em consideração alguns conceitos da Psicologia Co-
munitária que auxiliaram na realização dos possíveis diálogos entre a atuação do 
psicólogo e a Política Nacional de Assistência Social (PNAS). 

O CRAS é uma unidade de proteção social básica do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS), que tem por objetivo prevenir a ocorrência de situações de 
vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios, por meio do desenvolvimento de 
alcance do melhoramento de vínculos familiares e comunitários e do crescimento 
do acesso aos direitos de cidadania.

O primeiro bloco foi intitulado “Atuação em Psicologia”, no qual os relatos 
sobre atuação do psicólogo foram mencionados e discutidos e o segundo bloco foi 
intitulado “Relação com outros Campos e Projetos”, em que foram discutidas as ex-
periências da psicologia juntamente com outras políticas públicas e equipamentos 
que envolvem diversos âmbitos da sociedade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Atuação em Psicologia

A prática “Psi” exclusivamente baseada e dirigida aos aspectos individuais 
e subjetivos do indivíduo, a dissociação do sujeito frente à sociedade e a desconsi-
deração da subjetividade e da objetividade como uma relação mútua foram alguns 
dos aspectos presentes na atuação do psicólogo no Brasil durante grande parte do 
século XX e que, nos anos 1970 e 1980, com o surgimento de movimentos de reivin-
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dicação e mudanças sociais frente à Ditadura Militar, foi duramente criticado pela 
sociedade da época, resultando em novos projetos para a Psicologia, que deveria 
agora estender suas ações para as maiorias excluídas e sua prática para além dos 
consultórios particulares (RECHTMAN; BOCK, 2019). Segundo Furlan (2018), é du-
rante esse período de novas formas de pensar a Psicologia que ocorre o nascimento 
da Psicologia Social Comunitária, com a finalidade de transformação social e cons-
cientização das lutas sociais das classes populares.

A Psicologia passou, então, a realizar suas ações dentro de diferentes contextos 
da sociedade, como a social, a saúde e principalmente a comunitária. Dentro desses 
contextos, o trabalho juntamente a comunidade é, atualmente, uma das formas de 
atuação do psicólogo que mais se faz necessária. A comunidade aqui referenciada, 
que pode ser tanto geográfica quanto psicossocial, é onde ocorre a vida cotidiana 
dos moradores daquele lugar (FURLAN, 2018). Góis (1994) conceitua a comunidade 
como sendo uma esfera da sociedade que possui história, costumes, valores e tradi-
ções próprias, sendo um lugar de morada e crescimento de indivíduos que, dentro 
desse espaço, fazem parte de uma determinada cultura, identidade social e relações 
sociais. A roda de conversa teve como objetivo entender um pouco mais do trabalho 
do psicólogo frente a comunidade dentro de um equipamento de políticas públicas, 
o CRAS. 

Participamos de uma roda de conversa onde partilhamos a experiência de uma 
psicóloga no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) de um município 
do interior do Ceará, onde atuava como técnica de referência do PAIF e realizava 
grupos familiares. Posteriormente, passou a atuar como facilitadora do programa 
Crescer Bem, voltado para a primeira infância.

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) oferta serviços como o 
Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) que tem como obje-
tivo o acompanhamento dos usuários com foco na prevenção de risco e na pro-
moção de potencialidades, procurando garantir o acesso aos direitos desses indi-
víduos (MARTINS; SILVA, 2020). O Programa Crescer Bem, ofertado pelo CRAS, 
tem como objetivo o acompanhamento de famílias em situação de extrema pobreza 
e que possuem crianças, além da transferência de renda para essas famílias, com o 
objetivo de trabalhar o desenvolvimento da criança (PREFEITURA DE SOBRAL, 
2021). Vale ressaltar que a pobreza aqui descrita não é entendida apenas a partir de 
uma perspectiva unidimensional, ou seja, monetária, mas sim a partir de uma pers-
pectiva multidimensional (SEN, 2010) que entende a pobreza como uma privação 
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de aspectos básicos do ser humano, tais como culturais, sociais, materiais, políticas, 
monetários, ideológicos e simbólicos (XIMENES et al, 2016).

O trabalho comunitário, bem como os projetos e as intervenções realizados 
dentro do Programa Crescer Bem também foram apresentados. Ele ocorre através 
de atividades grupais com as mães ou cuidadoras das crianças de 0 a 6 anos de fa-
mílias em situação de extrema pobreza cadastradas no programa, como uma forma 
de acompanhamento e de apoio para que elas tenham outras visões enquanto mães 
e mulheres sobre o papel delas no desenvolvimento infantil da criança. É dentro 
desses próprios grupos que as intervenções ocorrem, na qual trabalham temáticas 
voltadas para a primeira infância como, por exemplo, desenvolvimento infantil e 
não uso de violência, de maneira a fazer com que as mães ou cuidadoras possam, 
simultaneamente, compartilhar de experiências pessoais e aprender umas com as 
outras enquanto mães e mulheres.

Outros tipos de atividades, de cunho mais prático e próximas a realidade vi-
vida por essas mães e cuidadoras, também são realizadas nesses grupos. Dinâmi-
cas utilizando cartazes, por exemplo, e que abordam temáticas presentes na vida 
dessas mães e cuidadoras ocorrem com o objetivo de fortalecer os vínculos entre 
as participantes. A leitura de estudos de casos próximos a realidade vivida pelas 
participantes também é uma atividade realizada nesses grupos, onde elas podem 
expressar suas opiniões a respeito do conteúdo que os profissionais do CRAS trou-
xeram. Segundo Castro e Mayorga (2019), as atividades práticas e as intervenções 
psicossociais realizadas pela Psicologia Comunitária permitem ao sujeito conhecer 
a própria realidade vivida, possibilitando assim, que ele se aproprie e transforme 
essa realidade de forma a se tornar um sujeito de sua história. 

Vygotsky (2007) enfatiza a importância da interação, tanto em contextos fami-
liares quanto sociais, para o desenvolvimento humano em todas as idades, na qual 
as relações com outras crianças e a mediação com adultos é fundamental para que 
a criança se desenvolva, aprenda e se constitua como indivíduo. Soma-se a essa, as 
contribuições da Psicologia Social, com Silvia Lane. A Psicologia Social é transfor-
madora para o sujeito, pois mesmo em situação de vulnerabilidade e pobreza, ele 
ainda possui autonomia, capacidade e potencialidade para ser ator de sua própria 
história. Foi possível identificarmos que as ideias de Lane e as ideias de Vygotsky 
se complementam na prática do psicólogo no CRAS. 

A atuação do psicólogo no CRAS, pautada na Psicologia Histórico-Cultural, 
faz possível uma prática voltada para a crítica à individualização dos problemas 
humanos, já que entende a origem e o desenvolvimento dos processos mentais do 
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sujeito como compostos socialmente, culturalmente e historicamente, a partir da 
participação ativa do homem, e mediada pelo uso de instrumentos e signos (MENZ; 
CAMARGO, 2020). O indivíduo é entendido, na Psicologia Social, como historica-
mente e socialmente construído a partir de suas relações sociais vivenciadas dentro 
de um determinado contexto em que está presente, sendo o papel dessa Psicologia o 
de transformar a realidade social daqueles sujeitos que estão em condição de vulne-
rabilidade e, pautada nessa concepção de homem, a Psicologia Social Comunitária 
objetiva a transformação dos indivíduos dentro da comunidade em sujeitos ativos, 
históricos e comunitários, procurando desenvolver a consciência dos moradores e 
não apenas o desenvolvimento dos grupos e da própria comunidade (FURLAN, 
2018). Percebe-se que a Psicologia Histórico-Cultural e a Psicologia Social possuem 
visões muitas parecidas entre si que, por vezes, se complementam, e que a Psico-
logia Comunitária, apesar de possuir concepções próprias, baseia alguns de seus 
aspectos nessas duas Psicologias. 

Além disso, gostaríamos de destacar que a pandemia da COVID-19 foi pe-
ríodo bem difícil para atuação dos profissionais no CRAS, visto que, por conta de 
todas as limitações houve dificuldades dos usuários, para acessar o equipamento, 
os grupos familiares não poderiam acontecer e não era possível realizar as visitas e 
os atendimentos domiciliares às famílias como forma de acompanhamento desses 
usuários. Devido a todos os protocolos sanitários que devem ser seguidos para que 
não ocorresse a contaminação e propagação do novo coronavírus SARS-CoV-2 (CO-
VID-19), muitos serviços de assistência social que faziam atendimentos presenciais 
tiveram que parar com seus trabalhos, dificultando o acompanhamento da equi-
pe profissional para com os usuários dos serviços, em especial o CRAS. Com essa 
experiência foi possível perceber que, para as pessoas em situação de pobreza ou 
extrema pobreza, a pandemia piorou sua condição de vulnerabilidade. 

A história de colonização dos países da América Latina, juntamente com o de-
senvolvimento tardio da produção capitalista contribuíram para as desigualdades 
sociais, a pobreza e a miséria nessa região que, em tempos de crise como a da pande-
mia da COVID-19, aumentam significativamente, principalmente para aqueles que 
já estavam em situação de vulnerabilidade social (QUINZANI, 2020). Com o isola-
mento social e a quarentena durante esse período, o número de desempregados por 
conta da diminuição das atividades econômicas cresceu drasticamente, atingindo 
as populações mais vulneráveis socialmente, o que necessitou aos governos ações 
rápidas como formas de assegurar a renda desses indivíduos (FREITAS; PENA, 
2020). O CRAS foi um dos equipamentos públicos bastante procurado durante a 
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pandemia, visto que possui diversos programas e benefícios que garantem a renda 
dos indivíduos e das famílias usuárias do serviço.

Relações com outros campos e projetos

O CRAS, por ser um equipamento de proteção social básica presente em di-
versos territórios, necessita de articulação com outros serviços e equipamentos das 
políticas públicas, de modo a realizar um trabalho que alcance os diversos âmbitos 
da vida dos usuários. Quando, no município, não há a ocorrência de uma rede in-
tersetorial política e social fortalecida entre o CRAS e os demais equipamentos pú-
blicos, a centralização das demandas psicológicas dentro desse serviço de proteção 
social básica é maior (SANTOS; ARAZENDO, 2020). A falta de intersetorialidade 
entre os órgãos públicos pode prejudicar os profissionais das redes e os usuários 
que necessitam dos atendimentos prestados pelos equipamentos. 

O CRAS possui uma equipe multiprofissional que deve trabalhar, através de 
diversos campos a saber as demandas dos usuários. Identificamos que existem ati-
vidades similares realizadas pelos profissionais e outras que são bem diferentes. 
Todos os profissionais demonstram compreender que sua atuação deve ser em be-
nefício da comunidade e realizam funções como visitas domiciliares e grupos, no 
entanto o modo como lidam com as demandas e exercem essas funções são diferen-
ciados. Este é um tema complexo e importante para ser pesquisado mais a fundo.

A equipe deve trabalhar integrada e interligada entre si com o objetivo de reali-
zar ações que assegurem e concretizem os direitos dos indivíduos, priorizando pro-
postas que emergem durante a realidade vivida no serviço (BATISTA et al., 2020). 
A partir dessa realidade, a equipe deve empregar a interdisciplinaridade, visando a 
articulação entre os saberes dos profissionais para que ocorra maior efetividade en-
tre as ações realizadas no território e, consequentemente, maior enriquecimento do 
campo de conhecimento dos profissionais envolvidos (ALMEIDA; AFONSO, 2020). 
A multi e interdisciplinaridade contribuem para que a centralização das demandas 
dos sujeitos não fiquem restritas a apenas um campo de saber sendo, assim, abor-
dadas de forma holística. É imprescindível que todos, dentro do CRAS, entendam o 
real propósito do trabalho realizado pelo serviço e entendam que todos os profissio-
nais envolvidos tem sua importância frente as demandas existentes na comunidade. 

O psicólogo/psicólogo social deve possuir algumas habilidades para que sua 
atuação em diversos contextos, principalmente nos sociais, aconteçam. Alguns pon-
tos que a profissional relatou, ao longo da roda de conversa, sobre as habilidades 
do psicólogo na atuação em diversos contextos, principalmente no CRAS, é que ele 

Anaiana Aguiar Azevedo e outros



31

precisa saber dispor de uma sensibilidade no ouvir e no falar, gostar de trabalhar 
com pessoas e com grupos, visto que irá entrar contato com todos os tipos de pes-
soas, e entender que aqueles em situação de vulnerabilidade possuem uma identi-
dade própria. Saber fortalecer vínculos também é uma habilidade que o psicólogo 
precisa ter, visto que fortalecer os vínculos entre os integrantes da família possibilita 
que todos saibam quais seus papeis no contexto familiar e qual o papel da família 
frente a sociedade.  

Com relação as intervenções que realiza com os usuários do equipamento e 
com as pessoas em situação de vulnerabilidade social, a profissional relatou que 
não são fáceis, já que esses usuários possuem muita resistência diante dos trabalhos 
dela, por tudo que já passaram na vida e devido a profissional ser uma pessoa des-
conhecida que vai entrar em suas casas e fazer questões sobre suas vidas. A respeito 
de como essas intervenções ocorrem, vimos que é fundamental criar vínculo com 
a pessoa atendida, procurando ter empatia, na forma de falar e se expressar, bus-
cando, assim, fazer com que esse indivíduo entenda que ela está ali para mediar a 
garantia dos seus direitos e não, simplesmente, lhes fazer um favor.

O trabalho do psicólogo juntamente com as pessoas em situação de vulnera-
bilidade social, indivíduos oprimidos que enfrentam uma desigualdade estrutural, 
deve ser pautado em intervenções que utilizem a conscientização como ponto de 
partida, para que se tornem seres ativos (BATISTA et al., 2020). Para Martín-Baró 
(1996), conscientizar não se trata apenas de uma mudança de opinião do indivíduo 
sobre sua realidade vivida, mas se refere a uma mudança na forma como esse in-
divíduo se relaciona com o meio ambiente e com outros indivíduos da sociedade. 
Os métodos e processos de conscientização fazem com que essas pessoas assumam 
um papel de sujeitos de sua própria vida e história, tornando-se conscientes de sua 
situação e buscando soluções para os problemas enfrentados no dia a dia, derivados 
de determinantes sociais e políticos presentes na sociedade (FURLAN, 2018). Fazer 
com que o sujeito encontre suas potencialidades é importantíssimo, para que se 
ocorra uma conscientização e transformação da realidade vivida desse sujeito.

Por fim, ao final da roda de conversa, vimos a importância do psicólogo saber 
ouvir as histórias e experiências desses indivíduos, sem julgamentos e entender que 
o psicólogo não deve impor comportamentos ou ações a essas pessoas. Segundo 
Castro e Mayorga (2019), as interações, dentro do trabalho com a comunidade, junto 
aos sujeitos em situação de vulnerabilidade e marcados pelas desigualdades sociais, 
propiciam que o/a psicólogo/a pense a respeito de si mesmo e sobre a sociedade, 
ocorrendo então um processo de intervenção no próprio profissional, por meio dos 

PRÁTICAS DA PSICOLOGIA NO CRAS



32

fortes relatos narrativos dos sujeitos, que denunciam, muitas vezes, a inabilidade do 
outro, em ouvi-los e entenderem suas opiniões e desejos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desse modo, este trabalho teve como ponto de partida conhecer a atuação do 
profissional de Psicologia no CRAS sob o olhar da Psicologia Comunitária, consi-
derando a importância do psicólogo na área. Mesmo com todos os desafios e obs-
táculos enfrentados ao longo dos anos, as políticas públicas são, cada vez mais, 
necessárias para a população brasileira. Nós, como estudantes em formação e os 
profissionais de psicologia que se deparam com um público que vivencia uma rea-
lidade de extrema vulnerabilidade social, precisamos possuir um olhar sensível, 
linguagem adequada e escuta qualificada sendo isto essencial para a construção de 
uma intervenção dentro desses dispositivos.

O objetivo deste trabalho foi refletir sobre a atuação do psicólogo no CRAS, 
sob a perspectiva da Psicologia Comunitária latino-americana, sendo alcançada à 
medida que percebemos o quanto a prática, aliada a teoria e ao compromisso social 
pode favorecer o acolhimento e fortalecimento de vínculo para a vida dos indiví-
duos em situação de vulnerabilidade social. Percebemos que ainda existem, dentro 
do contexto das políticas públicas, obstáculos como a falta de comunicação/inter-
venção em conjunto com outras políticas, aspectos essenciais para a assistência ao 
usuário, ou seja, da continuação do serviço, tornando-se necessário que elas tenham 
um diálogo mais estreito.

No que cabe à psicologia, podemos ver que o psicólogo necessita entender que 
não se deve chegar apenas com metodologias prontas, impondo o que os sujeitos 
devem fazer, mas sim realizar uma escuta dos indivíduos e junto com eles cons-
truir estratégias que beneficiem o melhor para eles naquele momento. Ademais, é 
necessário também uma boa relação com a equipe para o desenvolvimento de inter-
venções em grupos, promovendo a autonomia e espaço de fala para os indivíduos. 
Cabe apontar que é de suma importância a prática do profissional de Psicologia no 
CRAS, sob o olhar da Psicologia Comunitária, destacando também o quanto essa 
atuação pode ser transformadora na vida dos indivíduos.

Desta forma se reconhece que as discussões deste estudo não se encerram nes-
te âmbito, ao passo que reconhecemos existir ainda uma longa caminhada da Psico-
logia para construção de uma práxis libertadora nas políticas de assistência social.
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INTRODUÇÃO

A violência contra as mulheres é algo que sempre ocorreu, isso é fato. E 
esse tipo de violência, causada muitas vezes, pelo companheiro íntimo, 

se configura como um grave problema de saúde pública no Brasil. O país teve uma 
escalada trágica nos últimos anos no ranking dos países que cometem esse tipo de 
crime, subindo para o quinto lugar, ou seja, o quinto país no mundo que mais mata 
mulheres por feminicídio (MACHADO; CASTANHEIRA; ALMEIDA, 2021).

O presente trabalho trata de questões ligadas à violência doméstica contra a 
mulher, e busca conhecer sobre a atuação do profissional de Psicologia, as nuances 
que perpassam o seu fazer nesse contexto e os desafios que seu trabalho impõe. 
Assim sendo, nos decorre uma necessidade em compreender o contexto de trabalho 
desses profissionais, assim como são afetados por esses atendimentos.

É muito comum, quando pensamos em violência doméstica, vir a ideia da 
agressão física, mas é preciso que seja definido que existem vários tipos de violên-
cias domésticas, além da física, que é aquela em que a vítima é lesionada e sofre pre-
juízos ao seu corpo. A violência sexual é aquela em que o agressor obriga a vítima a 
participar, presenciar ou manter relações sexuais que não queira. Já a violência pa-
trimonial ocorre quando a mulher tem seus bens materiais e/ou documentos asso-
lados. No caso da violência moral a mulher é caluniada, difamada ou sofre injúrias. 
Quando a vítima sofre uma violência emocional se torna mais difícil de perceber 
pois ela é bem mais sutil e silenciosa. Ela sofre com humilhações, desvaloriações, 
xingamentos e tem sua autoestima reduzida (FONSECA; RIBEIRO; LEAL, 2012)

Conforme Sucasas (2017), no Brasil é notório que a família também é  o con-
texto de preconceito, violação de direitos e morte. Praticamente metade dos femini-
cídios é cometido por membros familiares. Durante o período de isolamento social, 
por conta da pandemia da Covid 19, os números relacionados a esse tipo de vio-
lência cresceram e isso se deve ao aumento de tempo que essas mulheres passaram 
a ficar dentro de seus lares com seus agressores, sem a oportunidade, muitas ve-
zes, de pedir ajuda a pessoa próximas de seu círculo de convivência (NIELSSON; 
WERMUTH, 2021). A violência contra a mulher existe em nossa sociedade como 
algo estrutural. Vivendo em uma sociedade patriarcal fica cada vez mais evidente 
o quanto o papel de submissão aos homens é impetrado às mulheres e como essa 
mulher fica suscetível à violência doméstica causada por aquele que a subjuga, ou 
seja, seu companheiro (GOMES, 2020). 
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A Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres foi criada em 2003 e anterior 
a sua criação não existiam políticas nacionais sociais voltadas para o enfrentamento 
à violência contra a mulher, existiam apenas ações isoladas (RODRIGUES, 2019). A 
partir daí surgiram equipamentos voltados exclusivamente para o atendimento de 
mulheres, como o Centro de Referência da Mulher - CRM que será o cenário deste 
trabalho. Diante do exposto verifica-se que muitas dessas mulheres, vítimas de tais 
violências, vêm procurando os equipamentos sociais para encontrar ajuda que pode 
vir em forma de acolhimento para suas dores, atendimentos psicossociais e jurídi-
cas, entre outros.

Os profissionais que lidam com essa temática, estão pouco preparados e mui-
tos apresentam limitações, como lacunas na formação academica e limitações de 
cunho pessoal que estão presentes em suas próprias concepções sobre violência e 
suas causas, as ações que podem ser ou não estabelecidas e ainda as relações que 
envolvem essas pessoas. (FEUERWERKER at al., 2014). Lidar com tanta violência 
e histórias de vidas permeadas por medo, incertezas, sofrimentos contribuem para 
que esses profissionais se tornem mais vulneráveis ao sofrimento emocional. Segun-
do Santos, Silva e Espinosa (2020), na conclusão de sua pesquisa sobre o autocuida-
do de profissionais que trabalham com mulheres em situação de violência, os cur-
sos de Psicologia precisam atentar para essa nova demanda profissional no sentido 
de incluir em suas grades curriculares uma preparação para que esses graduandos 
possam chegar ao mercado de trabalho mais fortalecidos e cientes da necessidade 
em se preparar para os riscos que correm ao lidarem com esse tipo de demanda. 

Para chegar aos objetivos propostos levantamos alguns questionamentos que 
pretendemos responder ao decorrer deste trabalho: Quais influências sociais e emo-
cionais acarretam ao profissional de Psicologia que trabalha com mulheres em si-
tuação de violência? De que maneiras sua vida é afetada por esse fazer e de que 
forma ela lida com essas afetações? Essas indagações foram levantadas a partir de 
nossas inquietações relacionadas ao fazer do psicólogo nas instituições que lidam 
com a violência, principalmente a que é direcionada às mulheres. 

Diante do exposto, temos como objetivo apresentar reflexões a partir de uma 
experiência, na condição de estudantes de graduação em Psicologia, no Centro de 
Referência da Mulher (CRM), localizado em uma cidade, no interior do Ceará.

MÉTODO

O relato de experiência em questão parte do pincípio de uma construção de 
conhecimento compartilhada, que consiste em processos comunicacionais e peda-
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gógicos entre pessoas e grupos de saberes, de acordo com a Política Nacional de 
Educação Popular.  A experiência se deu a partir da disciplina de Psicologia Social, 
articulada à disciplina de estágio, durante o quinto período da graduação em Psi-
cologia. 

O Centro de Referência da Mulher (CRM) faz parte de uma rede integrada de 
atendimento e enfrentamento à violência contra às mulheres. Essa rede teve início 
no ano de 2007 e foi originada por meio do Pacto Nacional de Enfrentamento à Vio-
lência Contra às Mulheres. Nesse pacto se solidificou a importância em se ter por 
todo território nacional uma rede articulada de acolhimento às mulheres. 

Este estudo baseia-se em uma estratégia qualitativa de pesquisa, que permite 
obter dados que confirmam ou contestam a hipótese levantada. O método utilizado 
é o indutivo, que visa o conhecimento baseado na experiência. Neste método ocorre 
a promoção da conexão descendente, ou seja, os pressupostos de raciocínio partem 
de premissas gerais para premissas particulares. A indução, enfim, “é a argumen-
tação que torna explícitas verdades particulares contidas em verdades universais” 
(CERVO, 1983, p.46).

Além das visitas, realizamos uma roda de conversa com os profissionais e 
estágiarios de Psicologia sobre a experiência neste campo. Foi discutida e analisada 
concomitantemente com a leitura de artigos, documentos e teses com temas rela-
cionados à violência contra a mulher e também com as condições psicossociais de 
mulheres que trabalhem em equipamentos de saúde ligados ao tema das violências 
de gênero. Essa análise e a leiturabem como o fichamento dos textos resultaram na 
análise do trabalho. É pertinente informar que esta escrita foi sistematizada em duas 
categorias centrais: 1ª) Atividades e atendimento geral do serviço e 2ª) Os desafios 
vivenciados pelos profissionais.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Atividades e atendimento geral do serviço: conhecendo o CRM...

Um dos serviços eficazes que prestam acolhimento multiprofissional é o CRM, 
onde suas atribuições englobam a prestação de assistência à mulher na área social, 
psicológica, jurídica e educativa fornecendo orientações e encaminhamentos, se ne-
cessário, para abrigos sigilosos àquelas mulheres que correm risco de morte (SILVA 
et al., 2019 apud SARDINHA, 2020). Sendo assim, podemos afirmar que o CRM é 
um espaço exclusivo para mulheres, onde estas têm acesso a uma equipe multidis-
ciplinar, contando com serviços de psicologia, advocacia, pedagogia e assistência 
social. Dessa forma, a mulher que necessita dos serviços do CRM está amparada por 
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diversas áreas, desde situações que necessitam de suporte emocional e financeiro, 
até as situações que necessitam de conhecimentos e serviços legais.

O maior objetivo do CRM é acolher e orientar mulheres que passam por algum 
tipo de violência doméstica, estejam elas em situação de vulnerabilidade social ou 
não. O atendimento é voltado para mulheres com idade acima de 18 anos, onde si-
gilo é necessário e obrigatório. Em contrapartida, as mulheres menores de 18 anos, 
precisam ter seus casos encaminhados para o Conselho Tutelar, órgão este que tra-
balha em parceria com o CRM, assim como a Delegacia da Mulher.

Quando foi escolhido este espaço para construir a experiência na disciplina 
de Psicologia Social, o nosso intuito, enquanto estudantes em formação, foi com-
preender como funciona a rotina de trabalho dos profissionais, as demandas trazi-
das pelas mulheres e como isso os afeta emocionamente. De acordo com o que nos 
foi relatado, percebemos que as demandas geralmente trazidas pelas mulheres são 
intensas e densas. Casos de espancamento, estupro e vários outros tipos de viola-
ção dos direitos. As profissionais do CRM lamentaram e nos transmitiram também 
compactuar com as dores dessas mulheres, onde as mesmas, muitas vezes, decidem 
por não denunciar ou largar a pessoa que as machucou, trazendo uma sensenção de 
frustração à prática dessas profissionais. Segundo Penso et al. (2010) por serem mu-
lheres, tanto as que acolhem como as que são acolhidas, essa relação não tem como 
ser neutra ou desconectadas de ambas as realidades, tanto sociais quanto psíquicas, 
afinal tratam-se de semelhanças entre gêneros e talvez violências experimentadas.

Assim como já informado, o CRM conta com uma advogada que trata da parte 
jurídica. Muitas mulheres chegam sem ter qualquer noção dos seus direitos e preci-
sam de explicações diante de suas dúvidas ou de ameaças infundadas legalmente, 
feitas por seus agressores. Vale salientar que, muitas vezes, elas também precisam 
informar à essas mulheres que elas não têm direito a nada material que possuem 
nessa relação, se deixarem seus agressores. Nós ouvimos, em diferentes momentos, 
o profissioanl usar o termo “infelizmente” por ter que dar essas informações, de-
monstrando mais uma vez o envolvimento com as questões que estão imbricadas 
nos atendimentos.

O documento nacional de Norma Técnica de Uniformização dos Centros de 
Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência, datado de 2006, 
traz princípio norteador a cessação de violência sofrida pela mulher e a promoção 
de condições para que esta mulher possa fortalecer sua autoestima e que ela possa 
tomar decisões para que saia da situação de violência a qual se encontra. A profis-
sional do CRM nos falou da necessidade em manter contato com essas mulheres 
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no sentido de que elas se sintam minimamente protegidas, sintam que alguém se 
importa com elas. De acordo com Gomes at al., (2015), “a falta de apoio familiar, 
por sua vez, dificulta o processo de empoderamento da mulher para sair do ciclo 
de violência e iniciar vida nova.”. O trabalho executado pelas profissionais do CRM 
visa também auxiliar essas mulheres nesse empoderamento.

Um dos conflitos a nós exemplificado é entre manter o sigilo exigido e ne-
cessário diante das demandas de mulheres que procuram o Centro e quando essa 
demanda se trata de mulheres menores de 18 anos. Nesses casos elas precisam, 
legalmente, acionar o conselho tutelar, causando, algumas vezes, um desconforto 
nesta profissional com relação ao que possa acontecer com essa jovem. O conflito 
ocorre porque entra em questão o lado ético e moral e ao mesmo tempo ela fica com 
receio do que possa acontecer com essa garota caso tenha que voltar, por imposição 
da lei, aos lares que vivem os agressores e, ainda, com esse agressor tendo ciência 
que ela tentou procurar ajuda.

Os desafios vivenciados pelos profissionais: o lidar com as emoções

Um aspecto que chamou nossa atenção foi a ênfase nas questões que orientam 
este trabalho, ou seja, questões sobre o lado pessoal e emocional das profissionais 
que atendem mulheres em situação de violência. No contexto da escuta das queixas 
trazidas para o CRM, a empatia é fundamental. O ato de se colocar no lugar dessa 
mulher violentada traz uma compreensão mais profunda sobre o caso. Entretanto, 
se faz necessário lidar com a empatia, sem misturar-se com o outro. Isso para que 
as profissionais não se envolvam a ponto de se fragilizar emocionalmente e nao dar 
conta de atender, minimamente, o outro. Além de que, essas pessoas, no caso as 
profissionais, também precisam de escuta e cuidado. Acolher essas mulheres é tão 
importante quanto se acolher.

Outro valor mencionado foi o sigilo e o não julgamento à essas mulheres. Não 
julgamento em qualquer hipótese, seja por ela ter abandonado filhos para fugir de 
seus agressores ou até mesmo por não querer largar esse companheiro que a ma-
chuca e a desrespeita. A necessidade de uma escuta cuidadosa, no sentido de não 
lhe colocar peso de culpa é necessária para que essas mulheres se sintam acolhidas 
e encontrem um lugar de confiança, onde possam contar frente sua vulnerabilidade. 
Esse momento deve ser encarado como uma oportunidade de estabelecer confiança 
e vínculo com essas mulheres, criança possibilidades para que o ciclo de violência 
possa ser repensado e, quem sabe, rompido (PENSO, 2014).
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Em vários momentos, nessa experiência, vieram reflexões sobre se, frente a dor 
dessa mulher, haveria a necessidade das profissionais se mostrarem forte em alguns 
atendimentos, mesmo quando não estiverem emocionalmente bem. Será que, por 
vezes, essas profissionais, como a psicóloga, entram em conflito diante das próprias 
demandas de não se sentir, suficientemente, bem para ouvir relatos tão violentos?

Por outro lado, foi possivel ratificar que é nesse momento que a existência de 
uma equipe multidisciplinar se mostra eficaz, pois uma profissional auxilia a ou-
tra nesses atendimentos. Quando se trata de humanidade, todos estão suscetíveis 
à vulnerabilidade, ou seja, nos dias em que existem demandas pessoais, a escuta 
do profissional pode ficar afetada. Nessa perspectiva, aprendemos que a prática 
multidisciplinar traz benefícios para as mulheres atendidas e também um ponto de 
apoio para os profissionais, onde a escuta relacionada à violência precisa de aten-
ção, sensibilidade e cuidado. Quando um profissional não está presente, emocio-
nalmente e psiquicamente, naquele determinado momento, esse apoio se faz ainda 
mais fundamental. Em um trabalho realizado por Penso et al. (2014), afirma-se que 
o atendimento com outro profissional é uma maneira de trocar, cuidar, de tal forma 
que a parceria é uma estratégia de fortalecer também a equipe. Percebemos então, 
como o subjetivo da profissional está implicado em seu fazer e a necessidade de su-
porte se faz necessária nesses momentos, sejam esses de uma colega ou até mesmo 
de cuidados pessoais fora ambiente de trabalho.

Ao partir da dimensão voltada para os cuidados pessoais, surgiu uma inquie-
tação: que tipo de formação ela havia recebido para exercer especificamente a fun-
ção de psicóloga do CRM e quais cuidados ela toma consigo mesma no que diz 
respeito a fazer uma psicoterapia ou outras terapias de cuidado individualizado? 

O CRM recebe visitas de outras profissionais de Psicologia que fornecem pa-
lestras sobre saúde mental para as funcionárias, mas não é algo fixo e sim eventual. 
Sobre isso Silva e Bini (2021), através de um estudo em uma Delegacia de Defesa da 
Mulher (DDM) nos traz uma reflexão sobre a importância e necessidade de apoio 
psicológico e intervenções em saúde mental com os profissionais que atuam em 
casos de violência, pois é preciso destacar os danos físicos e mentais a que esses 
indivíduos são submetidos.

Percebemos que, se para elas já era difícil olhar para situações de violência, 
abuso ou maus tratos contra as mulheres, agora como  profissionais atuantes nesses 
equipamentos, implicadas na  escuta ativa, no olhar, no acolhimento e na condução 
desses processos é algo mais desafiante. Dentre esses desafios, identificamos a difi-
culdade das profissionais em lidar com mulheres que vivem relações com homens 
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manipuladores e o sentimento de culpa que estes produzem. Perceber que essas 
mulheres chegam sofrendo, se sentindo culpadas, colocadas como responsável  por  
aquilo que  está acontecendo é uma questão ideológica, que tem a ver com a cultura 
machista que nos atravessa e que, nesse contexto, aparece de forma escancarada e 
dolorosa.

Diante do exposto, vivenciar essa experiência como estudantes universitários 
do curso de Psicologia nos proporcionou uma possibilidade de nos aproximar des-
se lugar profissional, compreender essas vivências e desenvolver um pensamento 
mais crítico sobre o machismo e a introjeção desse machismo nas mulheres, atrelado 
ao sofrimento mais profundo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante a realização deste trabalho, assumimos o desafio de buscar apropria-
ção teórica e nos experimentar, como estudantes de Psicologia, na descoberta, as-
similação e aplicação de metodologias essenciais na construção de uma produção 
acadêmica, o que possibilitou lidar com todos os impasses pertinentes ao seu pro-
cesso de construção.

Este ensaio buscou alcançar o objetivo de apresentar reflexões a partir de uma 
experiência, na condição de estudantes de graduação em Psicologia, no Centro de 
Referência da Mulher (CRM), localizado em uma cidade, no interior do Ceará. Nes-
se sentido, foram levantadas questões, tais como: quais seriam as influências sociais 
e emocionais que acarretam a profissional de Psicologia que trabalha com mulheres 
em situação de violência? De que maneiras sua vida é afetada por esse fazer e de 
que forma lida com essas afetações?

Diante disso, vimos que há necessidade das profissionais desenvolverem es-
tratégias para que se possa lidar com as questões do outro e de si, seja por meio de 
uma equipe multidisciplinar, como também por meio de cuidados pessoais fora do 
ambiente de trabalho, através de acompanhamento psicoterapêutico e práticas de 
exercícios físicos.

Por fim, nos compete assinalar sobre a necessidade da produção de pesqui-
sas voltadas a essa temática, principalmente trabalhos acadêmicos e profissionais 
da Psicologia, no que diz respeito à violência doméstica sofrida pela mulher, mas 
também quanto à saúde mental dos profissionais que atuam com esse segmento, 
visando que esse movimento possa contribuir para um engajamento e uma atenção 
considerável para as questões que ainda possam ser levantadas.
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INTRODUÇÃO 

Em 1962, a Psicologia foi oficializada como profissão com a aprovação da 
Lei nº 4.119 por João Goulart (CHAVES, 1992). Em 1964 a ditadura foi ins-

talada no Brasil e surgiram entidades para regulamentar o exercício do psicólogo. 
No período ditatorial a Psicologia teve pontos positivos e negativos, pois com a re-
gulamentação do trabalho, o psicólogo contribuiu com o sistema opressivo ao bus-
car encaixar o indivíduo no sistema e assim alienar a população. Isso se deu também 
pela proibição dos livros da área social pelo sistema, um acervo enorme que mos-
trava a possibilidade e importância da visão do profissional para com a sociedade. 

Em 1960 já se havia estabelecido os princípios básicos para o desenvolvimento 
comunitário, mas foi na ditadura que muitos psicólogos e estudantes foram para 
a comunidade se envolver em projetos e ações em busca de uma transformação 
política e social. Esses profissionais lidavam com pessoas pobres que, muitas vezes 
não sabiam ler, escrever ou não tinham conhecimento sobre seus próprios direitos, 
buscando dar suporte e favorecer o empoderamento da população. Nesse sentido, 
educar não se trata de operar através de instrução, mas sim mediar a relação indi-
víduo e mundo, para que assim conheçam a si mesmos e o ambiente em que vivem 
(OLIVEIRA, 2008). Por volta de 1970, a população começou a tomar consciência 
política e social havendo, assim, um aumento dos movimentos sociais e movimen-
tos de gênero, raça e questões ambientais. Os psicólogos atuavam na criação de 
debates, com temas que interessavam à população. Após isso,  na década de 1980, 
a Psicologia Comunitária perdurou com a divulgação dos trabalhos realizados nos 
anos anteriores. Então houve a transformação, validando e remunerando o trabalho 
comunitário além de levá-lo para escolas, postos de saúde e órgãos de assistência à 
população, perdurando até atualmente.

A comunidade é um grupo de pessoas que se encontram vivendo em um mes-
mo local (seja rural ou urbano) e que se unem por interesses em comum. Então, 
podemos entender que a Psicologia Comunitária é uma área derivada da Psicologia 
Social e desenvolve atividades dentro do contexto comunitário com objetivo de pro-
mover qualidade de vida junto com os moradores. Nesse contexto, o psicólogo co-
munitário visa a participação ativa e dinâmica dos sujeitos, priorizando o potencial 
de mudança na relação sujeito-comunidade (ALMEIDA et al., 2015). É um trabalho 
em conjunto de função política e social, que visa uma união dos indivíduos para 
atuarem como agentes de transformação. 

Segundo Pinheiro (2012), uma das atribuições do psicólogo comunitário é se 
utilizar de técnicas que possam expandir e facilitar os diálogos que permeiam na 
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comunidade, diálogos que permitem a existência de um espaço de implicação e de 
uma ação transformadora nesse contexto. Para isso é importante que o psicólogo 
tenha um olhar crítico sobre a realidade social e as problemáticas que afetam deter-
minada comunidade.

É muito importante quando se fala em psicologia comunitária pensar em tra-
balhos em grupo, considerando sua pluralidade, onde cada indivíduo carrega um 
pouco do grupo dentro de si, há então a necessidade de compreender o grupo, para 
a partir disso pensar em estratégias de intervenção. Sendo assim, cabe ao psicólogo 
comunitário construir uma práxis em que o morador se reconheça como sujeito 
ativo no processo de desenvolvimento pessoal e comunitário, em prol da sua auto-
nomia e liberdade (GOIS, 2005).

O surgimento da Psicologia Comunitária permitiu o desenvolvimento de prá-
ticas sociais nas comunidades enfatizando a saúde coletiva, a noção de grupo, a 
delimitação das intervenções e a importância do diálogo e da atuação do psicólogo 
na condição de facilitador (AZEVEDO, 2014), abrangendo outras formas de existir 
e contribuindo em práticas psicossociais de saúde.

Este trabalho justifica-se pela relevância da construção de conhecimento teó-
rico e prático que a experiência, desde a graduação, pode produzir. Esta é basilar 
para gerar questionamentos e favorecer o pensamento crítico sobre a psicologia no 
contexto social e comunitário contemporâneo. Com isso, o objetivo deste trabalho é 
apresentar um relato de experiência de estudantes universitários, atuantes na área 
de Psicologia Comunitária, em uma comunidade de pescadores, no interior do Cea-
rá.

MÉTODO

Este trabalho foi construído a partir de experiências com profissionais que 
atuam em Psicologia Comunitária e com moradores de uma comunidade de pesca-
dores no interior do Ceará. Utilizamos do relato de experiência como método, com a 
finalidade de selecionar um conjunto de informações sobre estágio e pesquisa, com 
balanços e metas do que foram ou não alcançados, escrito em linguagem técnica 
(CÓRDULA; NASCIMENTO, 2018). A proposta é promover a divulgação de conhe-
cimento e vivências a partir da experiência dos estudantes, em formação. 

A experiência o correu em novembro de 2021, através de encontros via Goo-
gle Meet, por conta do isolamento social provocado pela pandemia da Covid-19 
que impossibilitou ocorrer presencialmente. A metodologia deste ocorreu através 
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de uma roda de conversa, com duração que variou entre 2 a 3 horas, com vistas a 
conhecer a comunidade de pescadores, localizada no interior do Ceará, e refletir so-
bre as intervenções já realizadas lá, por psicólogos e estudantes. Também se utilizou 
uma coleta de dados em artigos e livros sobre a atuação do psicólogo comunitário 
nas comunidades e a Psicologia Comunitária, debatidos ao longo da disciplina. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados estão organizados nas seguintes categorias: o papel da psicolo-
gia comunitária; o sentimento de pertence; intervenções em grupos e comunidades. 
Após a apresentação, serão articulados com os referenciais teóricos e epistemológi-
cos da Psicologia Comunitária construída no Ceará.

É possível perceber que o psicólogo comunitário tem um papel muito relevan-
te dentro da comunidade e pode impactar de uma forma bastante significativa para 
os sujeitos presentes nela. Como foi percebido durante essa experiência, o impacto 
da atuação da psicologia nesse campo veio a longo prazo e transformou o modo de 
vida de seus moradores. Mesmo depois da primeira intervenção realizada pelo psi-
cólogo comunitário na região, ocorrida há dois anos atrás, foi possível ver os frutos 
desse trabalho, no contato com os moradores e na forma de se organizar daquela 
comunidade. 

Foi possível perceber que a intervenção trouxe resultados significativos para a 
comunidade na dimensão econômica e contribuiu com o reconhecimento dos pró-
prios sujeitos em relação ao lugar em que vivem. Segundo Costilla (2006, p. 25-26), 
“a expectativa da sociedade civil de ganhos econômicos e sociais se mostra com 
clareza na demanda popular majoritária de inclusão de direitos sociais, culturais e 
políticas públicas”. 

A primeira intervenção realizada há dois anos, por um profissional da Psico-
logia Comunitária, iniciou com vistas a identificar as necessidades, a partir da visão 
da própria comunidade. Isso ocorreu, neste tempo, através de fazer uma busca ativa 
e inserção na comunidade. Além disso, nos foi relatado, na roda de conversa que 
também fizeram algumas caminhadas comunitária, com o intuito de conhecer as 
pessoas e reconhecer as diferenças culturais existentes.  Na época, foi identificado 
que as mulheres tinham talento para o artesanato, entre elas, uma parcela vendia 
seus trabalhos a preços baixíssimos para que fossem comercializados em regiões 
turísticas do estado, a preços bem mais altos. 
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Outra intervenção relatada, que nos chamou bastante atenção, foi a realização 
de círculos de cultura (FREIRE, 1991). Este método está embasado em uma pers-
pectiva pedagógica, democrática e libertadora do diálogo acerca dos interesses da 
comunidade em questão, para que se percebam como seres humanos e donos de 
sua história. São estruturados em momentos tais como: a investigação do univer-
so vocabular, do qual são extraídas palavras geradoras (FREIRE, 1991; DANTAS, 
2014). A relevância dessa técnica para a forma de compreender como grupos se 
apresentam é justificada a partir da transformação social. 

O Círculo de Cultura constitui-se lócus da vivência democrática, de formas de 
pensamentos, experiências, linguagens e de vida, que possibilita o estabelecimento 
de condições efetivas para a democracia de expressões, de pensamentos e de lógicas 
com base no respeito às diferenças e no incentivo à participação em uma dinâmi-
ca que lança o sujeito ao debate, focando os problemas comuns (DANTAS, 2014). 
Sendo assim, no caso trabalhado nessa experiência, o círculo de cultura se deu por 
meio da fala de cada morador sobre a sua experiência e criando um sentimento de 
pertença.

O principal fruto identificado na roda de conversa e que se originou da prática 
da Psicologia Comunitária foi a criação do grupo de mulheres artesãs, que conti-
nua em funcionamento até hoje. Com isso conseguiram fomentar a valorização do 
artesanato na região. Assim, foi possível contribuir com a transformação da comu-
nidade, através de sua economia e da mediação do sentimento de pertence de seus 
moradores.

Entende–se, portanto, que é imprescindível refletir sobre as estratégias de 
atuação que possam fortalecer o sentido de comunidade, a partir do compromis-
so com a solidariedade, na relação com o outro e a comunidade (MOURA et al., 
2022). As estratégias pensadas pelos profissionais abarcando o conhecimento da 
comunidade é mais bem aderida. Outra categoria relacionada a esse pertencimento 
é o bem-estar subjetivo, que pode ser também chamado de bem-estar psicológico, 
satisfação com a vida, dentre outros (BENATUIL, 2003). Desta forma é possível per-
ceber que é de grande valia o sentimento de pertença dos sujeitos da comunidade, 
para que assim possam se sentir cada vez mais capazes e fortalecidos para realizar 
atividades e descobrirem suas potencialidades dentro dela.  Para Almeida (2015) a 
articulação teórico-prática dos sujeitos comunitários fortalece os vínculos comunitários e 
favorece o sentimento de comunidade, permitindo que os moradores construam uma visão 
positiva e coletiva da comunidade.  
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O fortalecimento da identidade, enquanto ser comunitário e plural, favorece a 
expressão do coletivo, a partir de um processo de tomada de consciência, que faci-
lita o reconhecimento, enquanto comunidade, não apenas no sentido de identificar 
demandas, fragilidades e sofrimentos, mas de identificar as fortalezas deste terri-
tório (GONZÁLEZ; LUNA, 2014). Além disso, as ações de Psicologia Comunitária 
favoreceu a integração das pessoas e o desenvolvimento das potencialidades do 
lugar. 

O psicólogo pode ocupar mais espaço dentro das comunidades, podendo al-
cançar objetivos coletivos na e com a comunidade. É a construção de uma iden-
tidade social que gera relações de confiança, ajuda mútua, implicando valores e 
emoções que, por sua vez, favorecem o sentimento de inclusão na comunidade, 
pertencimento e solidariedade (CANIELLO, 2016). 

Um reflexo significativo do psicólogo comunitário dentro de uma comunidade 
é o seu papel de conscientização daquelas pessoas. Como citado por Freire (1970), 
a conscientização é um compromisso histórico do homem, exige abrir-se para rea-
lidade e fazer com que os homens possam assumir papel de sujeitos e transformar 
a realidade. É a partir dessa conscientização que o indivíduo pode, cada vez mais, 
produzir impactos positivos na comunidade e o psicólogo tem esse papel, de pro-
vocar reflexões e despertar essa consciência da força dentro de cada indivíduo que 
faz parte daquela comunidade. Por fim, reconhecemos na prática, o objetivo da Psi-
cologia Comunitária que deve se voltar para o aprofundamento de consciência e a 
potencialização da identidade do sujeito e da comunidade (XIMENES, 2017). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em meio a muitos desafios, identificamos as potências que a Psicologia pode 
ter nesse campo Social-Comunitário. Podemos perceber a importância dessa atua-
ção e sua dimensão na vida dos sujeitos, da comunidade e da própria Psicologia 
Comunitária que se faz comprometida com a realidade da América Latina. ​

Merece destaque os reflexos produzidos pela atuação do psicólogo comunitá-
rio, dentre os quais está na comunidade com seu papel ativo na transformação so-
cial. Portanto, apesar das inúmeras dificuldades, lacunas e desafios, temos a missão 
de esperançar e tecer caminhos também de encanto, que precisam ser feitos a vários 
passos, com várias mãos e contemplando diferentes corpos e paisagens.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho traz reflexões sobre a atuação das ações na comunidade da 
Nova Caiçara em Sobral-CE, onde o papel do psicólogo comunitário é 

pensado e articulada à atuação dos líderes comunitários. Utiliza-se da literatura 
disposta na psicologia comunitária, para pontuar pensamentos críticos em que os 
autores apresentam ideias para a atuação nessas comunidades. 

A comunidade Nova Caiçara se dispõe de diversas ações sociais movimenta-
das pela própria comunidade em conjunto com rede de apoio. A rede de apoio pode 
ser entendida como os postos de saúde e os serviços sociais prestados à comunida-
de. O objetivo do Serviço Social é a identificação dos aspectos econômicos, políticos, 
culturais e sociais que atravessam o processo saúde-doença para assim mobilizar 
recursos para o seu enfrentamento, articulado a uma prática educativa (MATOS, 
2020, p. 3). Os movimentos da própria comunidade criaram esse vínculo com os 
serviços sociais, desde comemorações até doações para famílias na comunidade. 

No contexto da pandemia a seguinte reflexão de como essas ações foram afeta-
das e quais os movimentos que a comunidade realizou para amenizar os impactos 
da pandemia. A proposta deste trabalho se dá no sentindo de pensar sobre como o 
psicólogo comunitário pode contribuir com intervenções, junto aos líderes em prol 
do desenvolvimento comunitário. Diante do apresentado, o objetivo deste estudo é 
discorrer sobre nossa aproximação, enquanto estudantes em formação, junto a uma 
liderança e suas vivências comunitárias, no interior do Ceará. 

MÉTODO 

Este estudo é de caráter qualitativo que, segundo Minayo (2001), parte do uni-
verso de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corres-
ponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que 
não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 

Foi utilizado o relato de experiência, que é uma forma de narrativa, de modo 
que o autor quando narra através da escrita está expressando um acontecimento 
vivido. Nesse sentido, o tratamos como um conhecimento que se transmite com 
aporte científico. Por isso, o texto deve ser produzido na primeira pessoa de forma 
subjetiva e detalhada (GROLLMUS; TARRÉS, 2015). Esse conhecimento foi cons-
truído a partir de duas rodas de conversa realizadas pela plataforma Google Meet, 
durante o mês de outubro de 2021. Os encontros foram realizados por estudantes da 
graduação e uma liderança comunitária, de maneira remota, devido a pandemia de 
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Covid-19 que provocou o isolamento social. Essa atividade foi proposta como ativi-
dade da disciplina de psicologia comunitária do curso de Psicologia da Faculdade 
Luciano Feijão (FLF), com o intuito de alinhar teoria e prática bem como proporcio-
nar aos acadêmicos a oportunidade de se aproximar da experiência de quem vive e 
atua com ações comunitárias.

A relação com a teoria e pratica foi sendo tecida, tendo como base as experiên-
cias da líder comunitária que atua em uma comunidade periférica, no interior do 
Ceará. O enfoque se deu na experiência profissional e pessoal de uma pessoa que 
representa a liderança em uma comunidade. A compreensão de que a comunidade 
tem demandas próprias e seus vínculos são necessários para estabelecer suporte. 
Dessa forma foi realizado um levantamento das potências das ações e as formas 
que a psicologia pode contribuir para a comunidade como um todo. As informações 
foram analisadas via análise de narrativa (BASTOS; ANDRADE, 2015), para uma 
forma mais objetiva e clara sobre os assuntos apresentados no relato.

Em síntese, essa comunidade é marcada pela ação de seus moradores. Foi apre-
sentada a história que esses moradores reuniram para levar suas demandas para os 
representantes públicos, buscando melhorias para sua comunidade. O movimento 
desenvolvido pelos moradores da comunidade refletiu em diversas mudanças que 
beneficiam atualmente os mais de 15.000 moradores do Nova Caiçara. 

O Residencial Nova Caiçara de Sobral - CE foi inaugurado em 2014, como par-
te do Programa Minha Casa, Minha Vida. Beneficiando inicialmente 408 famílias. A 
oportunidade da casa própria e um ambiente seguro para que possam viver foi uma 
ação que visava contribuir com as pessoas das comunidades. Mas a mudança trou-
xe desamparo social e a falta de articulação com a rede de apoio. As necessidades 
desses habitantes não foram ouvidas ou compreendidas por aqueles que trouxeram 
essas mudanças para suas vidas. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As ações sociais proporcionam mudanças para a comunidade e trazem os mo-
radores como atuante de suas mudanças. Importante considerar as condições teóri-
cas e metodológicas que sustentam as práticas realizadas, assim como as formas de 
relações estabelecidas com as políticas públicas e que podem contribuir para o for-
talecimento desses trabalhos (FREITAS, 2014). A organização da comunidade Nova 
Caiçara se deu a partir de movimento dos moradores, percebendo a necessidade de 
atuação para melhoria daquela comunidade. Não havia amparo político ou social 
para que fosse possível uma habitação mínima. 
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A representante da comunidade responsável pela condução da roda de con-
versa é uma mulher, com 40 anos de vida e 17 anos de atuação na área da assistência 
social. A mesma possui formação em pedagogia e especialização em gestão de pes-
soas, iniciando as atividades no ano de 2002 como educadora social, em 2014 teve 
início como técnica de referência, em 2017 assumindo a coordenação do Centro de 
Referência em Assistência Sociais Regina justa. Em paralelo aos anos de 2009/2010 
e 2011 esteve contribuindo na área da educação. Como também possui experiências 
nos cursos das áreas da assistência social e gestão. Dessa forma o conhecimento do 
histórico da representante e movimentação na comunidade Caiçara foi uma das pri-
meiras organizações. Suas intervenções sociais desenvolvidas junto aos moradores 
aconteceram de forma gradual.

Durante o diálogo proposto foi apresentado as ações do coletivo Frida, esse foi 
um dos primeiros movimentos desenvolvidos pela comunidade. O Coletivo Frida 
era formado por mulheres chefe de famílias desempregadas, que moravam na mes-
ma casa dividindo atividades domésticas e responsabilidades outras.

Inicialmente era oferecido o amparo, depois buscava-se a autonomia para as 
mulheres e mães solo da comunidade. O grupo visava informar sobre os direitos 
básicos aos quais aquela comunidade poderia usufruir e ao mesmo tempo mediar 
o contato com profissionais qualificados para auxiliar a execução de ações burocrá-
ticas dessas mulheres desassistidas. As atividades desenvolvidas pelo movimento 
Frida (moradoras) veio a partir de uma demanda percebida por aqueles que pos-
suíam conhecimento técnico, identificando moradoras que tinham potência de in-
tervenção. As mulheres necessitavam de uma ação de suporte e o Coletivo Frida 
trouxe ferramentas e oportunidade para as mulheres desamparadas construírem 
uma rede de apoio que as beneficiariam.

As ações desse grupo refletiam na comunidade, fortalecendo movimentos que 
estavam iniciando bem como trazendo benefícios e oportunidades empreendedoras 
para os moradores, a exemplo de pequenos mercados que contribuíam para circula-
ção do dinheiro daquele lugar. No entanto, a comunidade ainda está se estruturan-
do em seus movimentos e necessitava de suporte da rede de apoio, pois a comuni-
dade ainda está em processo de construção de sua autonomia, logo não sustentaria 
o desenvolvimento das estratégias. O Coletivo Frida deu a oportunidade de criar 
vínculo com a rede de apoio, assim serviços sociais se tornaram possíveis, trazendo 
conhecimento técnico e articulação com os equipamentos e amparando outros que 
poderiam vir.
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O funcionamento das ações na comunicação demandava da relação dos mora-
dores para contribuir nos projetos. A necessidade de suporte em ações voluntárias 
é complexa, pois não há um retorno financeiro imediato e o tempo gasto nas ações 
é muito alto. O processo de contribuição comunitária não estava bem difundido, 
ainda encontrava entraves. Já as ações desenvolvidas pelo projeto impactavam uma 
parcela dos moradores, pois o Residencial Caiçara é extenso e demandaria a partici-
pação de mais voluntários para somar às ações que estavam sendo realizadas.

A vinculação com outros setores para abarcar o território foi fundamental para 
que mostrasse a influência do movimento. O desenvolvimento de bazares para pro-
dução de renda própria, sopões comunitários para aqueles que não tinham acesso 
à comida ou estavam em situação de fragilidade e cuidados com a higiene pessoal, 
corte de cabelo e entrega de cestas básicas, em que a união e pensamento em con-
junto tiveram reflexo na vida dos moradores, dando empoderamento tanto sobre o 
conhecimento dos direitos e deveres.

O movimento dentro da comunidade tem potência para movimentar a orga-
nização do grupo, pois movimenta o senso de pertencimento e de desenvolvimento 
tanto pessoal quanto comunitário. Enquanto os profissionais da psicologia podem 
e devem atuar juntos. Viecheneski(2014) destaca as características que devem fazer 
parte do perfil de um psicólogo comunitário, são elas: sensibilidade geral e sentido 
de justiça; aceitação da diversidade do outro; estar sempre aberto para a aprendi-
zagem, sem desprezar o conhecimento proveniente de lugares, pessoas e situações 
que estão fora dos chamados “centros de saber”; colocando o seu conhecimento a 
serviço das transformações que forem necessárias e almejadas pelos indivíduos com 
os quais se vai trabalhar.

A ação Caiçara Mais Infância e o Coletivo Periferia Viva que se iniciaram em 
2019 e estão em atuação, onde ambos têm ações no território em ações pedagógicas, 
contribuindo com encaminhamentos, desenvolvendo projetos contra a violência e 
incentivo a comunicação não violenta. O Mais Infância com foco na primeira in-
fância e o suporte primário que a família necessita enquanto o Periferia Viva traz o 
suporte para os adolescentes e demais que necessitam de amparo. 

A territorialização dos moradores da comunidade Nova Caiçara foi desenvol-
vida por movimento interno, uma vez que o poder público não chega a comunida-
de. Sem suporte para essa adaptação, os moradores desenvolveram a consciência de 
iniciar a mudança para que fosse possível o desenvolvimento das ações para aquela 
comunidade que surgia. 
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As influências e a forma que os movimentos desenvolvidos dentro da própria 
comunidade são bem consolidados, porém ainda há desafios que afetam não só essa 
comunidade, mas como o brasil todo. O desemprego e a gravidez na adolescência 
foram os pontos que chamaram atenção durante a entrevista. 

O espaço para o debate da educação sexual na escola e conscientização das 
crianças e adolescentes deve ser pautado, seguindo a abordagem de autonomia vis-
ta dentro da própria comunidade também sendo uma oportunidade para ocupar o 
espaço escolar. As abordagens pedagógicas têm ganhado espaço. Essa modalidade 
considera o adolescente protagonista, possuidor de autonomia para tomada de de-
cisões e de direito de acesso aos serviços de saúde e informação (MORAES; VITAL-
LE, 2015). A conexão escola, comunidade e rede de apoio é fundamental para que 
possa amenizar os desafios da realidade na comunidade. 

O desemprego assolando o país afetam de forma significativa os moradores 
das áreas periféricas, sendo notável a segregação dessas pessoas. A falta de forma-
ção escolar se mostra um dos fatores que afasta essas pessoas do mercado de traba-
lho. O desamparo ao cuidado da família causa diversos outros desdobramentos em 
relação à atuação dos equipamentos que a rede pública disponibiliza. 

Foi possível identificar que os movimentos já desenvolvidos e que estavam em 
atuação amenizavam significativamente os dilemas da comunidade, mas só a ação 
interna não bastaria para resolver o que o território retorna, compreendendo o ter-
ritório como organismo vivo e múltiplo em atuação. A ideia de territorialidade, por 
sua vez, conforme é compreendida por Little (2004) e amplamente empregada na 
produção bibliográfica recente, como em Marinho (2017), Santiago (2018), Sousa e 
Santos (2019), por exemplo, define o processo de luta da comunidade tradicional em 
questão, mostrando como a ação política de mobilização e organização é a base da 
construção do território ou desterritorialização, no caso de um grupo esbulhado da 
terra. Os movimentos se entrelaçando, a rede de apoio pode então ser mais efetiva 
para o que se entende nos problemas sociais e garantir um bem-estar para aqueles 
moradores. 

A organização da comunidade se tornou tão efetiva que os resultados podem 
ser notados por envolvimento dos moradores na construção de sua história, mesmo 
com as dificuldades encontradas no contexto da pandemia houve forças e iniciativa 
para um sustento para as famílias. O movimento de produção para além da renda 
é uma forma de construir história e relação com aquele ambiente, onde a comuni-
dade já está relacionada e que os laços foram concretizados. As ações podendo ser 
efetivadas para aqueles que precisam de amparo tanto social quanto comunitário. 
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A relação na comunidade é um processo importante de se avaliar antes de se 
construir ações nela, na graduação há diversos fatores a serem analisados para que 
se possa construir e intervir em uma comunidade ou individualmente. Mais do que 
isso é basal que esses acadêmicos sejam sempre lembrados de que os fundamentos 
e parâmetros que orientam a Psicologia primam pela defesa dos segmentos vulne-
ráveis e pela contraposição a toda e qualquer forma de violência e exclusão social 
(CORDEIRO; CURADO, 2017). Entendendo a demanda e construindo vínculo com 
a comunidade se torna possível a intervenção necessária, tornando o trabalho em 
conjunto mais evidente de sua função e objetivo para com aqueles que serão bene-
ficiados com a iniciativa. 

As reflexões sobre como a psicologia poderia beneficiar as ações já estabeleci-
das se iniciaram a partir da temática do luto, vivenciado pelos moradores, onde a 
violência estabelecida afeta não só aquele que estão envolvidos com a criminalidade 
mas a família desses indivíduos, que não possuem um espaço de elaboração do luto 
e o contexto da pandemia potencializou. O aspecto mais penoso em relação ao tema 
da morte, mas é importante ressaltar que a ressignificação das lembranças e um 
espaço para que o luto seja discutido são considerados importantes para o enfrenta-
mento sadio deste processo (FRONZA et al., 2015). O luto das mortes, muitas vezes 
violentas, não são vivenciadas pela família e muitas vezes tratadas com desrespeito 
em matérias nos blogs de notícias.

A compreensão da necessidade da escuta e o cuidado com o enlutado afetou 
os estudantes que analisavam a realidade que a representante apresentava, em sua 
fala é possível observar o quanto era afetada por esse contexto. Ações com essas 
mães e pessoas enlutadas são realizadas de forma muito superficial, no sentido de 
que não há um conhecimento técnico em torno da escuta, sendo as rodas de conver-
sa para um alívio inicial sobre a situação que aquelas pessoas vivenciaram.

A atuação da psicologia nesse campo pode ser transformadora tanto para a co-
munidade quanto para os estudantes ou profissionais da psicologia que se propõem 
a atuar nesse campo, pois sua diversidade e pluralidade se mostra fértil e capaz de 
receber propostas e enfrentar desafios que ainda estão a vir. 

O desenvolvimento de uma psicologia com bases no materialismo histórico-
-dialético e voltadas para o trabalho comunitário, numa atuação conjunta aos movi-
mentos sociais e organizações de classe combativos, apontando como preocupação 
o papel do psicólogo em ações voltadas para a transformação da realidade social 
(LACERDA JR., 2010; LANE, 2012). Cumprindo com o papel da psicologia, que 
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para além de classificar e registrar transtornos mentais, é transformadora e potente 
para a comunidade que se estrutura na própria organização social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluímos através da experiência relatada pela representante da comunida-
de que o acesso à saúde, emprego, alimentação, estão diretamente associados à qua-
lidade de vida dentro de uma comunidade, esses fatores dão origem aos desafios de 
construir novas possibilidades de atenção. 

Para responder às necessidades sociais e de saúde da população é importante 
reconhecer todos os esforços e avanços que foram feitos, o quanto a vida de muitas 
pessoas mudaram graças a ações iniciadas pelos representantes das comunidades, 
na maioria das vezes sem nenhum auxílio político, eles enfrentam as dificuldades e 
conseguem alcançar os objetivos através do próprio esforço, mas nem sempre é fácil 
e tampouco rápido, não devemos cair no discurso simplista de que basta se esforçar 
para conseguir melhorar de vida, é preciso se debruçar sobre o tema que está sendo 
abordado e principalmente se dispor a conhecer de perto a realidade dessas famí-
lias, onde a psicologia reconhecendo a necessidade de desenvolver vínculos com a 
rede de apoio e demais órgãos para se efetuar ações complexas e transformadoras 
na realidade da comunidade. 

A teoria apresentada em sala de aula deu suporte para um olhar social e polí-
tico voltado para as comunidades, sendo possível uma identificação mais objetiva e 
completa sobre o espaço físico que é cheio de necessidades quanto para as pessoas 
que estão dentro, as famílias, pois se trata de um lugar atravessado de preconceitos, 
segregações, pobreza, múltiplas necessidades. 

O conhecimento da atuação da representante se deu a parti do relato e o re-
flexo de suas ações na comunidade, reconhecendo seu trabalho e organização do 
grupo para o grupo. A facilitação de roda de conversa deu a oportunidade de ali-
nhamento de teoria e prática, os conhecimentos da psicologia comunitária através 
das práticas da representante da comunidade. 

Compreendemos que se faz necessário criar projetos e políticas públicas que 
atendam as demandas desses lugares, criar pontes que levem os demais locais a 
conhecerem essa comunidade por completo, é um espaço que pode e deve ser traba-
lhado estratégias para a promoção de saúde, isso inclui saúde mental, um ou mais 
psicólogos comunitários para atender as demandas e dar apoio as famílias, visando 
fortalecer os vínculos sociais e consequentemente promover ações que possam be-
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neficiar a todos que estão inseridos na comunidade. A atuação da psicologia nesse 
contexto pode transformar vidas, trazendo uma nova perspectiva e possibilidades 
de atuação.

Foi possível identificar o impacto que a violência tem, tanto diretamente aos 
indivíduos envolvidos, quanto na família que sofre pelo luto que não pôde ser ela-
borado. As possibilidades de amenizar o sofrimento desses familiares com amparo 
da psicologia é o desenvolvimento de rodas de conversa, e espaço para uma cons-
trução de saberes entre os enlutados.

O período da pandemia fragilizou a rede de apoio e os processos de atuação, 
fazendo se pensar uma nova forma de atuar, buscar vínculos com instituições be-
neficentes e fazer ecoar um ato social, para além do bem que se possa fazer aos mo-
radores periféricos, mas fazer-se cidadão, parte da cidade e contribuir com aqueles 
que necessitam de amparo. 

Ações em relação a segurança é necessário. Pois reforçar a segurança policial 
nessas áreas pode amenizar os conflitos territoriais e conflitos de facções. Muitas 
pessoas vivem com medo de suas famílias serem atingidas pelas criminalidade, é 
comum que jovens entrem para o mundo do crime a partir do momento que eles 
têm acesso a esse contexto dentro da comunidade, na maioria das vezes, por conta 
da pobreza extrema, uso de drogas etc., essa é a única forma que eles conseguem 
enxergar de receber dinheiro e drogas. 

É dito que muitas mães perderam seus filhos para o crime e isso afeta dire-
tamente todas as mães, então investir em segurança nessas comunidades é tão ne-
cessário quanto garantir saúde, pois está diretamente relacionado a qualidade de 
vida, e não apenas de quem está na comunidade mas de toda a cidade, Dessa forma 
podemos concluir como a segregação dessa comunidade em relação a outros bair-
ros está relacionada a diversos fatores, tais como a criminalidade e pela má fama 
construída em torno da comunidade, considerando os moradores perigosos e um 
ambiente sem ordem. 

O presente trabalho tocou temáticas que se mostram interessantes a serem 
pesquisadas como a produção de pesquisar sobre a estigmatização e as consequên-
cias para a comunidade. Como também vale ressaltar sobre o luto não elaborado ou 
reconhecido das mães com os filhos envolvido no crime. 
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INTRODUÇÃO  

A Psicologia Comunitária representa um campo de atuação com perspecti-
vas direcionadas para o desenvolvimento de intervenções sociais, consi-

derando a noção de grupo e as reflexões críticas referentes aos aspectos políticos e 
éticos da sociedade (CAMPOS, 2007). Além disso, busca desenvolver instrumentos 
de análise e intervenção relevantes para as questões sociais, com foco nas lutas po-
líticas e empoderamento dos sujeitos que constituem a comunidade. Segundo Gois 
(1994), a Psicologia Comunitária se dedica a estudar o modo de vida, compreender 
as necessidades das comunidades, como se reflete e se transforma na mente de seus 
moradores. Com isso é importante o engajamento do psicólogo comunitário no dia 
a dia da comunidade, para trabalhar a partir das condições apresentadas na cons-
trução da sua identidade e de uma nova realidade socioambiental para o lugar.

Quando se fala em comunidade, temos um conceito bem abrange, que pode 
ser compreendido no sentido geográfico, como sinônimo de um bairro, por exem-
plo, ou dentro de uma empresa formada por colegas de trabalho que não residem 
no mesmo bairro ou cidade, mas frequentam um mesmo ambiente. Podemos di-
zer que a comunidade é um local em que as pessoas partilham um modo de vida 
próprio. Trata-se de um lócus de apropriação de conhecimentos, de construção de 
identidades, crenças e cultura. Segundo Gois (1989), a comunidade representa um 
espaço geográfico e, na sua multidimensionalidade, existem aspectos sociais, eco-
nômicos e culturais repletos de significações que emergem nas relações humanas. 
Por conseguinte, um lugar de relações direta face a face com seus moradores, onde 
o indivíduo se confirma como membro de uma determinada cultura e de uma de-
terminada identidade social, como também estão presentes contradições, conflitos, 
resistência, solidariedade e esperança (GOIS, 1994). Diante disso, o surgimento da 
Psicologia Comunitária permitiu o desenvolvimento de práticas sociais nas comu-
nidades enfatizando a saúde coletiva, a noção de grupo, a delimitação das interven-
ções e a importância do diálogo e da atuação do psicólogo na condição de facilitador 
das práticas sociais (FREITAS, 1998; GOIS, 1994; USSHER, 2006). 

 Além da atuação do psicólogo como mediador de intervenções nas comunida-
des, o líder comunitário tem uma forte influência no processo de desenvolvimento 
da comunidade. É ele que passa a conhecer, de perto, cada particularidade daquele 
local, os problemas, dificuldades, desafios e potencialidades. A liderança também 
pode exercer a função de cobrar providências perante a ausência do poder público, 
pois é a ele a quem os moradores se reportam e confiam. 
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Diante disso compartilharemos, neste texto, a vivência partilhada junto à uma 
comunidade. É relevante afirmar que essa escrita é base para sistematização das 
ideias e contributiva para nosso desenvolvimento intelectual e pessoal. Este traba-
lho nos possibilitou, enquanto estudantes, ter uma percepção e uma compreensão 
mais ampla sobre conceitos e técnicas apresentadas em sala de aula.  

Destarte, o objetivo a que nos propomos é apresentar a prática dos líderes 
comunitários que atuam em uma comunidade, localizada em uma região serrana, 
no interior do Ceará. O local mostrou potências e práticas diversas, produzindo 
melhoras significativas na comunidade, reverberando assim em nosso interesse em 
relatar a história e as práticas. 

MÉTODO 

Este escrito foi tecido a partir do relato de experiência de um grupo de alunos 
que cursam a disciplina de Psicologia Comunitária. O relato de experiência situa 
o saber resultante de um processo; melhor dizendo, pode-se considerá-lo em um 
entrecruzamento de processos, dos coletivizados aos mais singulares (DALTRO, 
2019).

Tivemos como cenário de experiências uma associação, que fica localizado em 
uma região serrana, no norte do Ceará. Ao total foram três encontros, apresentando 
histórias, dinâmicas e intervenções. A roda de conversa foi o principal instrumento 
para a troca de informações e atuação dos participantes. As dinâmicas realizadas 
possibilitaram vivências que facilitavam a compreensão de teorias e as rodas de 
conversa estimularam a troca de conhecimento entre os envolvidos.

Nessa experiência foi possível aproximarmo-nos dos líderes comunitários, de 
jovens atuantes na comunidade e também conhecer a fundadora do Portal Vida. 
O vivido foi registrado através de anotações e da nossa memória afetiva diante de 
tudo que nos foi incorporado. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

A associação vem trabalhando desde 2013, gerando o desenvolvimento da co-
munidade trabalhando Cultura, Ambiente, arte Identidade, educação Biocêntrica, 
Círculos de Culturas, Biodança, entre outros. O contato inicial se deu a partir de 
uma roda de conversa presencial com a fundadora da associação e o líder comunitá-
rio da comunidade, que foram selecionados por sua proatividade nas ações sociais 
e relevância dos projetos. Durante esse diálogo era aberto o discurso para que todos 
pudessem tirar suas dúvidas durante o processo da conversa e construir uma me-
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lhor compreensão. Dessa maneira, a atual responsável pelo lugar, foi objetiva com 
o que gostaríamos de saber diante das temáticas apresentadas, além de proporcio-
nar uma relação onde todos tinham fala, a mesma demonstrou bastante interesse e 
cuidado ao receber os alunos e repassar um pouco das suas histórias como atuantes 
nesse espaço. Assim foi possível a troca de conhecimento e o despertar de outros 
interesses de novas pesquisas futuras.

Vale citar que, durante o diálogo um dos primeiros assuntos tratados foi o 
festival que acontece na comunidade. Esse festival é uma ferramenta de desenvol-
vimento comunitário, dele renasceram as dramistas, nasceu o boi mirim, que são 
as crianças que se caracterizam como um boi. Houve o primeiro curso de culiná-
ria, onde o conhecimento da comunidade era reconhecido e valorizado por todos, 
trazendo temáticas para avaliação dos melhores tipos de receitas: a melhor mão 
de vaca, o melhor bolo, o melhor doce. Assim a troca de conhecimento se dava de 
maneira horizontal, em que um indivíduo aprendia e ensinava ao mesmo tempo.

A Psicologia Comunitária se caracteriza por trabalhar com sujeitos, grupos e 
comunidades em condições ambientais específicas, considerando suas demandas 
psicossociais. Nesta perspectiva está todo o esforço para a mobilização das comu-
nidades na busca de melhores condições de vida (FRANCO, 1988). Desse modo a 
Psicologia Comunitária se dedica a contribuir com uma melhoria na qualidade de 
vida das pessoas e no desenvolvimento comunitário. 

Nesta perspectiva, a relação entre o saber da comunidade e a cultura é muito 
importante para tessitura de relações saudáveis, é no encontro com o outro que o 
sujeito se constrói como ser histórico, social, simbólico e cultural. Essa importância 
era evidenciada nas atividades, que acontecia de forma dialógica e participativa 
como, por exemplo, os festivais construídos coletivamente e que por assim ser, ia 
sendo carregados de sentidos e significados pelas pessoas que iam se integrando ao 
processo. O objetivo era fazer com que cada um se tornasse participante e ativo na 
história da comunidade. 

Na experiência aqui relatada também vimos que foram divulgados cursos e 
formações para facilitadores, membros da comunidade e da associação. As tradi-
ções e a cultura eram valorizadas em cada gesto, em cada palavra pensada e plane-
jada, o cuidado era uma maneira de tornar viva, a história da comunidade.

Esse modo de ser e viver é parte integrante da teoria que embasa a atuação 
na comunidade, pautada no princípio Biocêntrico. Nesta maneira de existir há uma 
atenção para ações que priorize a evolução de toda forma de vida, que busque es-
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timular a expressão dos instintos e o desenvolvimento afetivos das protovivências 
e vivências integradoras (TORO, 2007). Significa a vida no centro, ou seja, há um 
respeito à Vida, em sua inteireza e complexidade, seja a vida vegetal, animal ou 
humana. Nesse sentido se pode incluir o compromisso com ações ecológicas e com 
a sustentabilidade planetária.

Com isso, vimos que as práticas e vivências desenvolvidas na comunidade são 
pensadas e elaboradas tendo como base o princípio biocêntrico, que traz inovações 
conceituais, metodológicas para o campo da educação.

É com base neste princípio que se constitui a Educação Biocêntrica. Esta, por 
sua vez, considera a importância da construção de vínculos afetivos para aprendi-
zagem e desenvolvimento das pessoas e aponta para a necessidade de aprender a 
viver, a ser feliz e a vincular-se afetivamente (GUEDES, 2020). 

Aprendemos também sobre Biodança que acredita em uma concepção de de-
senvolvimento humano que considera as várias dimensões: cognitiva, social, cultu-
ral, emocional, vivencial, espiritual, ético e afetivo. A Biodança, para Gois (2009), “é 
um sistema de desenvolvimento humano baseado na expressão e desenvolvimento 
da identidade, ponto de partida e base da percepção e das noções que construímos 
acerca de nós mesmos e do mundo” (p. 15). A partir disso, identificamos como a 
categoria identidade é importante para a Biodança e contribui para os estudos e 
vivências em Psicologia Comunitária. 

Diante disso, é válido ressaltar que a visão é complexa a partir da Biodança. 
Esta proposta era “utilizada para facilitar o desenvolvimento da identidade pessoal, 
pois para além dos instrumentais reflexivos e intelectuais, envolve o corpo, a ex-
pressão estética, as emoções e o encontro humano nos processos de aprendizagem 
e crescimento” (PINHO, CASTRO, XIMENES, MOREIRA, BARRETO, 2009, p. 33). 
Com base nessa visão, concluímos que muito do vivido não passa só pelo cognitivo 
e intelectual, mas envolvem as emoções, o corpo, o sentir e toda complexidade que 
compõe a Vida.

Com a biodança, a atividade e o fortalecimento da identidade e a permacultu-
ra, foram desenvolvidos trabalhos e conceitos, pautados em uma visão de mundo 
planetário, com a arte refinando a identidade, para que as pessoas começassem a 
se ver e a ver o mundo com mais sensibilidade. Somente o ato da palestra não via-
bilizava o vínculo, era necessária participação das pessoas para fazer a pintura, a 
escultura, a customização de roupa etc.
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As ações realizadas iam para além de mudanças estruturais ou físicas na co-
munidade, aconteciam no sentido de trazer a comunidade atuante e protagonista de 
suas mudanças. É importante considerar as bases teóricas e metodológicas que sus-
tentam as práticas realizadas, assim como as formas de relações estabelecidas com 
as políticas públicas e que podem contribuir para o fortalecimento desses trabalhos 
(FREITAS, 2014). O desenvolvimento comunitário se deu a partir da associação, 
com estratégias e projetos feitos pelos líderes comunitários.  

  A experiência que é vivida pelos integrantes da comunidade contribuiu para 
o fortalecimento da identidade individual e coletiva. As práticas aconteciam através 
de vivências e compartilhamento de experiências, numa rede de fortalecimento de 
vínculos, buscando a revitalização de referências históricos culturais que, com o 
passar do tempo, tornaram-se esquecidos ou caíram em desuso pela modernização 
e intenso estimulo tecnológico.

Através de programas e ações coletivas buscaram exercer o compromisso com 
valorização da história e cultura da comunidade, incentivando o resgate de tradi-
ções e os valores éticos que são a base para uma formação plena de um ser ativo, 
crítico e participativo. Acreditamos que é necessário manter, valorizar a história, 
cultura, tradição e resgatar os valores éticos indispensáveis e fundamentais para 
uma plena formação social (MAGALHÃES, 2016). 

Com cursos e programas voltados para a comunidade de uma forma geral 
aliam conhecimento e preservação ambiental, resgatando a importância da preser-
vação, do reaproveitamento e da participação de cada indivíduo para conseguir 
chegar a um objetivo comum, onde cada um pode contribuir e deixar um legado 
para as gerações futuras.  

Conhecemos também as atividades desenvolvidas com as crianças, onde eram 
priorizado o lúdico, a afetividade, o companheirismo e a valorização a vida. Além 
disso, eram trabalhados também exercícios e práticas sobre cidadania e respeito en-
tre todas as espécies de seres vivos. O foco era voltado para o desenvolvimento de 
obras de arte e criação da comunidade, com poesias, artesanato e música, sempre 
como uma forma de interação e trabalho em grupo, na busca pelo fortalecimento 
dessa identidade coletiva. 

Ao longo de nossa estadia na comunidade e analisando tudo que nos foi apre-
sentado, ficou nítido o protagonismo da comunidade na construção da cultura cul-
tural, nos traços estruturais do lugar, com as construções, as praças, os bancos, as 
cabanas e os canteiros. 
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O compromisso comunitário também se evidenciava na forma de agir, na 
preocupação com o meio ambiente e na forma de recepcionar os que chegam. Era 
perceptível o orgulho que cada morador tinha em fazer parte da comunidade, o sen-
timento de afeto ao lugar se mostrava nos gestos, falas e nos modos de se relacionar 
com o lugar e com os outros. 

Além dos trabalhos ofertados à comunidade, o espaço abre para visitações e 
formações de pessoas vindas de outras cidades, estados e recebeu até mesmo pes-
soas de outros países, trazendo com isso uma maior valorização à comunidade, pois 
se tornam facilitadores dos conhecimentos que eles constroem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Essa experiência, bem como sua sistematização nesta escrita foi fundamental 
para que nós, estudantes, pudéssemos compreender a Psicologia Comunitária, na 
prática. Com isso foi possível aprender como funciona os mecanismos e a atuação 
de agentes comunitários que ficam inseridos dentro de uma comunidade, e como 
contribuem para a qualidade de vida da população. 

Foi por meio dessa experiência que nos aproximamos dos sujeitos comunitá-
rios e conhecemos suas satisfações/frustrações, suas dúvidas e receios. Se a teoria 
nos proporciona conhecimento teórico, esta só faz sentido quando nos aproxima-
mos da rotina e das ações para práticas e cuidados diferenciados que só na comuni-
dade, podemos conhecer. 

A oportunidade de vivência prática a partir da facilitação da professora foi 
relevante para a compreensão das temáticas apresentadas em aula. As visitas e 
conversas com a comunidade gerou muitos benefícios para as partes envolvidas, 
profissionais, estudantes e comunidade, pois a partir deste estudo ampliaram-se 
as possibilidades de atuação dos graduandos e uma possível parceria futura para 
práticas de estágio, pesquisa e extensão.

Desta forma, é preciso estimular o estudo de campo para que se tenha uma 
maior exploração do aprendizado fora dos muros da sala de aula, para que se tenha 
uma ampla aproximação de estudo ao ambiente comunitário e tenhamos uma psi-
cologia comunitária mais rica.
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INTRODUÇÃO

As instituições de ensino formal contribuem com a sociedade de forma a so-
cializar e democratizar o acesso ao conhecimento, promovendo o desenvolvimento 
e fortalecimento da moral e ética nos estudantes. Trata-se de uma espaço onde a 
formação integral dos profissionais ocorre de forma consciente, crítica, proativa e 
com potencial de transformação da realidade vivenciada por si e pela sociedade.

O espaço de construção de conhecimento denominado ensino superior é um 
exemplo de uma instituição educacional que, traz em sua essência, a promoção do 
tripé constituído por ensino, pesquisa e extensão. No entanto, para que esse tripé, de 
fato aconteça é relevante estabelecer parcerias com instituições outras inseridas na 
sociedade.  No contexto da experiência apresentada é possível compreender como 
esse tripé foi desenvolvido na prática, contribuindo assim para construção de novos 
conhecimentos entre e para as educadoras, estudantes e os parceiros, agricultores e 
ou instituições públicas e privadas.

A vida comunitária tem sua própria dinâmica e as mudanças desejadas nessa 
vida comunitária dependem também do apoio fornecido por instituições parceiras, 
com as quais se estabelecem alianças estratégicas. Logo, a concretização de parce-
rias institucionais é um grande desafio, em especial se existem interesses conflitan-
tes entre comunidades e instituições (LISBOA, 2018).

As instituições parceiras nesse estudo foram a Faculdade Luciano Feijão e a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Unidade Caprinos e Ovinos) via 
projetos de inovação social junto a agricultores familiares. Projetos de pesquisa e 
inovação desenvolvidos por instituições de pesquisa em parceria com instituições 
de ensino têm sua importância ao objetivar o aumento da sustentabilidade em ter-
ritórios no semiárido através de ações em rede. Os objetivos desses projetos se refe-
rem ao aumento do número e fortalecimento de nichos de inovação social (FARIAS 
et al., 2015) na mitigação de práticas insustentáveis no uso de recursos naturais no 
semiárido; ampliação da integração social de agricultores familiares em espaços de 
aprendizagem, de gestão de bens comuns e aumento de reciprocidade e trocas mer-
cantis (FARIAS et al., 2017) nos fluxos econômicos e ecológicos de agroecossistemas 
de base familiar; melhorias na segurança alimentar e nutricional e de qualidade de 
vida das pessoas. 

Essa experiência consiste na construção de uma parceria entre uma faculdade 
de ensino superior privada e uma empresa de pesquisa agropecuária para o esta-
belecimento e fortalecimento de processos educativos junto a agricultores de base 
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familiar em situação de transição agroecológica no semiárido brasileiro. A relação 
começou no ano de 2015, quando a faculdade, vendo a possibilidade de potenciali-
zar a aprendizagem de seus alunos, buscou junto a empresa de pesquisa uma opor-
tunidade de participar de um de seus projetos de pesquisa que possui uma abor-
dagem participativa em contextos de ruralidade. Essa experiência tem aderência 
com a nova Agenda Universal, estabelecida pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) (ONU, 2015), contribuindo para os seguintes Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável: ODS 2 (alcançar a segurança alimentar e a melhoria da nutrição e pro-
mover a agricultura sustentável) e ODS 4 (Assegurar a educação inclusiva e equita-
tiva e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
para todos).

O objetivo maior nessa experiência foi de alinhar teoria e prática numa pers-
pectiva de construir novos conhecimentos para discentes, docentes e agricultores 
familiares.

MÉTODO

A experiência de levar alunos universitários para comunidades rurais nasceu 
dentro da disciplina de metodologia qualitativa do curso de psicologia da Faculda-
de Luciano Feijão (FLF), faculdade privada situada em Sobral no interior do estado 
do Ceará. Essa disciplina discute em linhas gerais as possibilidades de se fazer pes-
quisa para e com seres humanos.

Ao final do semestre os alunos eram convidados a visitar uma comunidade 
rural para conhecer sobre a história de vida dos sujeitos que ali vivem bem como 
para exercitar conteúdos discutidos em sala de aula como, por exemplo, condução 
de entrevistas, aplicação de questionários e rodas de conversa dentre outros.

A parceria entre FLF e Embrapa ocorreu em 2015 e desde então todos os se-
mestres os alunos do curso de psicologia são levados à comunidade Sítio Areias no 
município de Sobral – Ceará, acompanhados da professora (Zootecnista e Pedago-
ga) da disciplina de metodologia qualitativa e do técnico (Zootecnista) da Embrapa 
Caprinos e Ovinos, responsável pela liderança de atividades em projetos de desen-
volvimento em local sustentável (Projetos Sustentare, Bem Diverso e Redinovagroe-
co) desenvolvidos pela Embrapa para e com os agricultores dessa localidade.

A comunidade Sítio Areias é caracterizada como uma comunidade em proces-
so de transição agroecológica e, desde 2012, trabalha em parceria com a Embrapa 
Caprinos e Ovinos em um projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável. Essa co-
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munidade é também caracterizada como uma Unidade de Aprendizagem Familiar 
e atua na construção coletiva de conhecimentos. 

A ideia em promover a interação entre comunidade rural e ensino superior 
advém do princípio de que a educação deve ser compreendida para além do en-
sino formal e que ao vivenciar outras realidades fora dos muros da faculdade os 
alunos também aprendem. Sendo assim, a experiência aqui compartilhada relata as 
vivências ocorridas nos últimos sete anos entre comunidade, faculdade e empresa 
de pesquisa. 

Ao final de cada semestre letivo, grupos de alunos visitavam a comunidade 
e eram recebidos pelos agricultores participantes dos projetos desenvolvidos pela 
Embrapa. Esse momento inicial da visita era marcado pelas apresentações formais 
como: dizer o nome, origem e qual ocupação desenvolviam no momento, objetivo 
da visita e logo em seguida os agricultores (em geral oito) falavam um pouco de sua 
trajetória e por fim o técnico explicava o trabalho desenvolvido junto aos agriculto-
res. 

Após esse momento de acolhida era realizada uma caminhada pela comuni-
dade para reconhecimento dos espaços de convivência dos agricultores como, por 
exemplo, a casa de sementes, os quintais produtivos, igreja e escola. Durante a ca-
minhada havia registro de imagens e som, diálogos eram estabelecidos entre alunos 
e agricultores(as), bem como a observação da dinâmica social do lugar. Ao final da 
caminhada o grupo retornava para o ponto de acolhida onde era realizado o mo-
mento de socialização dos conhecimentos produzidos na atividade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A práxis é, via de regra, essencial para o fortalecimento de uma educação para 
o desenvolvimento humano, onde valores outros são atribuídos além daqueles dis-
cutidos em disciplinas técnicas. Logo a educação em agroecologia vem a somar com 
esse contexto, pois possibilita a construção de novos saberes, novas possibilidades 
de ser e viver no mundo, além de dialogar com outras esferas educacionais.

Como principais resultados, podemos destacar a interação social ocorrida en-
tre os agricultores(as), professor, técnico e estudantes que tiveram a oportunida-
de de trocar saberes e construir novos laços de afeto e empatia. Os agricultores 
destacaram em suas falas o quão interessante foi conhecer um pouco mais sobre a 
psicologia e sua atuação, pois os mesmos possuem demandas outras, para além da 
agricultura e pecuária.
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O exercício da teoria e prática também foi contemplado aos alunos da discipli-
na de metodologia qualitativa que saem mais capacitados dessa experiência, tecni-
camente, nos assuntos pertinentes à pesquisa. Um terceiro resultado relevante foi a 
parceria estabelecida entre as disciplinas de metodologia qualitativa (3º semestre do 
curso de Psicologia) e Psicologia comunitária (5º semestre do curso de Psicologia), 
pois os alunos do terceiro semestre ao chegarem no quinto semestre estão retornan-
do à comunidade para desenvolver atividades para e com os agricultores.

Em um dos relatos de estudantes essa interdisciplinaridade é perceptível. No 
relato uma estudante mencionou que ao participar de encontros em algumas comu-
nidades rurais, logo no início do curso de psicologia, através da disciplina de meto-
dologia qualitativa, trouxe para si mesma um mundo de possibilidades, no que diz 
respeito a colocar em prática o que foi ensinado em sala de aula,  como saber fazer 
entrevista e anotações no caderno (no diário de campo), observar a forma de vida 
deles, o comportamento deles, vivências, muita riqueza de detalhes dos morado-
res, de pessoas envolvidas com trabalhos em associações. Nas visitas realizadas, a 
mesma estudante relatou que pensava como seria a psicologia ali na comunidade, 
como iria exercê-la. E que ao estudar as disciplinas de psicologia social e psicologia 
comunitária, via com grande alegria o quanto essa psicologia tem contribuído com 
comprometimento junto a moradores na conscientização e transformação social. 

Quando se fala em conscientização, comprometimento, ajudar a orientar o 
indivíduo a pensar de forma coletiva e crítica, ao mesmo tempo que o psicólogo 
comunitário irá conhecer o modo de vida dessa comunidade e contribuir de forma 
que possa junto com eles buscar valorizar seu espaço, valorizar seu trabalho em 
busca de transformação social de saúde e bem-estar, como estudar e viabilizar as 
políticas públicas. 

Um fato importante é que a psicologia comunitária trabalha na conscientiza-
ção do sujeito, transformando seu pensamento de forma a deixá-lo capaz de se per-
ceber como alguém que pode lutar pelo bem maior, não achando que irão ou estão 
fazendo favor, ou seja, práticas assistencialistas, mas sim que ele é dotado de direito 
e que suas reivindicações são justas e necessárias para o bem da comunidade e não 
individual. 

Portanto é necessário a reflexão de que o espaço rural é potente e heterogêneo, 
compreendendo que se pode contemplar a comunidade como um ambiente não 
mais periférico e marginalizado, sendo ela multidimensional com uma infinidade 
de possibilidades, ultrapassando a ótica unidimensional produtiva e econômica 
(OLIVEIRA, 2020). Também foi relevante fazer os estudantes sentirem, conhecer a 
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forma de vida dos agricultores familiares, seu cotidiano de trabalho, de sofrimento 
e de esperança.

Ressalta-se a importância da escuta no sentido de tentar fazer o melhor para a 
comunidade, não pensando no quão é importante para os estudantes a transforma-
ção da comunidade, mas sim o quanto, para eles, o que é importante nessa trans-
formação, ou seja, aprender a ouvir e contribuir com essa mudança que ali vão 
continuar sua vida. Então essa mudança deve partir deles e não uma imposição de 
algo que os estudantes achavam melhor.

Nesse sentido as possibilidades de atuação e intervenções psicossociais, de-
vem ser construídas de maneira ética, flexível a novas estratégias de atuação e par-
ticipação da comunidade durante todo o processo, tendo como pilar a hierarquia de 
necessidades sociais estabelecida por ela, de maneira autônoma.

Os estudantes percebem também que por meio da organização dos agriculto-
res é que a comunidade consegue reivindicar melhorias para seu espaço geográfico 
de morada e convivência diária. Alguns agricultores estão bem envolvidos com esse 
trabalho e juntos lutam por melhores condições de vida para todos da comunidade. 

A ideologia político-econômica agrária no país se encontra em um dilema 
no qual existe uma deficiência no poder público e as oligarquias rurais em propor 
inovações nessa prática, resultando nas camadas populares se tornarem constante-
mente marginalizadas (GÓIS, 2003). Nesse cenário o sujeito comunitário busca sua 
autonomia e liberdade em uma realidade coletiva, onde a partir de facilitações dos 
agentes sociais comunitários é possível a visualização de outras possibilidades de 
sentido e ação no contexto em que se inserem.

O olhar sobre o papel das relações sociais dos agricultores gestores de agroe-
cossistemas é enfatizado pelo efeito no fortalecimento da autonomia técnica e políti-
ca e a capacidade de resposta diante do universo de agentes econômicos e atores do 
ambiente político-institucional em que o agroecossistema opera especificamente na 
consolidação de redes sociotécnicas em âmbito territorial com estratégias de ações 
coletivas e dispositivos locais de cooperação (PETERSEN, et al., 2017).

A receptividade dos agricultores para com os estudantes de psicologia foi 
perceptível, pois esses mediaram o processo de escuta das demandas subjetivas 
dos agricultores, suscitando que cada sujeito que compõe a comunidade possui ca-
pacidade para ser protagonista de sua própria realidade biopsicossocial e de suas 
escolhas durante a construção de sua vida. Essa experiência foi permeada por pro-
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cessos de intersecção nas ações desenvolvidas no local e conscientização individual 
e coletiva (GÓIS, 2003). 

Essa conjectura nos convoca a refletir acerca do papel do psicólogo comuni-
tário, como aquele que está dentro do processo de facilitação comunitária. Os estu-
dantes de psicologia perceberam bastante abertura dos agricultores que relataram 
que gostariam de ter mais encontros como os que estavam acontecendo no momen-
to, se sentindo contemplados não somente por grupo de mutirões, desenvolvimen-
to sustentável da fauna e flora da comunidade como também de seus processos 
singulares e socioemocionais, que antes não era ofertado a eles. Assim é imprescin-
dível executar uma práxis da psicologia que engloba a participação da comunidade, 
na estruturação de seus locais de autonomia (OLIVEIRA, 2020), nos fornecendo um 
dado de campo que reforça uma atuação ético-política comprometida à aventurar-
-se nos espaços de conflitos e contradições, mediando processos de conscientização 
e transformação social.

A intenção é continuar com a parceria Faculdade Luciano Feijão, Embrapa e 
comunidade e promover outros encontros, visitas técnicas e intercâmbios com a 
finalidade de agregar algo a mais na vida dos sujeitos moradores do campo, aos 
profissionais envolvidos e aos estudantes em formação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência relatada só foi possível devido à parceria estabelecida entre as 
instituições apresentadas no decorrer do texto. Reforçando assim, a relevância que 
o ensino superior tem de propiciar uma formação integral onde além dos conteúdos 
técnicos outras experiências são válidas como a participação de projetos de pesqui-
sa e extensão e aulas de campo.

A aprendizagem faz parte da condição humana e só precisa ser compreendi-
da a partir da subjetividade de cada um. Há pessoas que aprendem lendo, outras 
aprendem visualizando a situação e há também os que necessitem experienciar a 
teoria para melhor assimilar as informações apresentadas. Na vivência apresentada 
o conhecimento foi construído e compartilhado de forma coletiva alinhando teoria 
e prática.

Desta forma, consideramos que o relato de experiência apresentado foi exito-
so, pois contribuiu para formação das professoras, dos alunos e parceiros envolvi-
dos. Sugere-se que outras experiências como essa possam ser vivenciadas e compar-
tilhadas com a sociedade, pois apresenta um caráter multidisciplinar.
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